
Aviso n.0 2.339-SGS-TCU-Plenário 

Brasília-DF, 7 de dezembro de 2005 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do 

Acórdão proferido nos autos do processo n° TC 012.905/2005-0, examinado pelo 

Plenário desta Corte na Sessão Ordinária de 7112/2005, bem como do Relatório e 

do V o to que fundamentaram aquela deliberação. 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios RQS no 03/2005 - CN 
Aos cuidados de WANDERLEY RABELO DA SILVA CPMI Q 3 .ElOS 

Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inqué~ ·~ç . No ---Praça dos Três Poderes, Senado Federal, Ala Alexandre Costa, Sala 13, $ubsolo 'Z. 

Brasília - DF L~o 2 .J Roc. __ _ 
::..;..._, __ _. 



TRrB UNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

ACÓRDÃO N.0 2.149/2005- TCU- PLENÁRIO 

1. Processo n. 0 TC 012.905/2005-0 (com 10 volumes) 
2. Grupo I- Classe de Assunto: V- Relatório de Auditoria 
3. Responsáveis: Adeildo Máximo Bezerra (CPF n°162.037.554-00), Walter Batista Alvarenga (CPF 
n° 033 .379.011-15), Amir Galdino de Oliveira (CPF no 009.749.601-44), Laerte de Lima Rimoli (CPF 
no 130.627.351-04), Walter Batista Alvarenga (CPF no 033.379.011-15), SMP&B Comunicação Ltda. 
(CNPJ 01.332.078/0001-95), Estanislau da Costa Sá Júnior (CPF no 375.425.084-15), Isabel Cristina 
Tanese (CPF no 006.235.338-12), Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda. (CNPJ no 
00.808.841/0001-20), Júlio César de O. de A. Pereira (CPF no 311.739.691-87), José Júlio de Siqueira 
Sartori (CPF no 763 .914.698-49), Noel Dorival Giacomitti (CPF no 150.481.369-34), José Lincoln 
Daemon (CPF no 315.031.017-20). 
4. Unidade: Jurisdicionada: Ministério do Esporte 
5. Relator: Auditor Lincoln Magalhães da Rocha 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: 6a Secex 
8. Advogados constituídos nos autos: não consta 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria realizada no Ministério do 

Esporte com o objetivo de analisar a regularidade da contratação e execução dos serviços de 
publicidade e propaganda, em decorrência de denúncias oriundas da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no disposto no art. 47 da Lei n° 8.443/92, c/c o art. 252 do Regimento 
Interno/TCU, converter os presentes autos em tomada de contas especial, e, em conseqüência, 
determinar: 

9.1.1. citação dos responsáveis abaixo Listados para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados monetariamente e 
acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas 
as providências: 

Irregularidade: Execução de serviços com a intermediação da agência contratada, sem que 
estivessem previstos do objeto do Contrato n° 31/2001-MET, resultando em prejuízo ao erário pelo 
pagamento de honorários à SMP&B Comunicação Ltda. (item 3.2) 

9.1.1.1. Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado o serviço de Assessoria de 
Comunicação, em 6/5/2004, e por ser responsável pela fiscalização do contrato no período de 24/03/03 
a 07/07/05, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.875,00- OB 902755, em 5/10/2004; 

9.1.1.2. Walter Batista Alvarenga, CPF n. 0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a concessão de patrocínio ao 
evento "Tênis Espetacular", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 55.897,43- OB 2462 em 
04/12/02, e ao lançamento do livro "O Novo Brasil", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 
45 .000,00- OB 2630 em 30/12/02; e 

9.1.1.3. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado as despesas com a Visita 
Guiada, pelos_ ho~orários pagos~ ag~ncia ?o v~lor de R$ 1.845,01 OBs 3407 e_ 3428 e 

1 ~QitJ/::~005 _ CN-
9 .1.2. citaçao dos responsaveis abaixo hstados para, no prazo de 15 dias, conp::,q·~~ ~ a .pa-so ~~OS 

ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados monet@i~M)e e 
acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu crité ri®;hadôíâr arfibas 
as providências (item 3.3): ~ 6 Z 3 

9oc. 
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Irregularidade: Realização de pagamentos sem a devida comprovação da execução dos serviços: 
9.1.2.1. Adeildo Máximo Bezerra, CPF n° 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. 0 31 /2001 no 

período compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, para que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 
.· 46.134,00, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado e autorizado as despesas com impressão 

de cartazes e folders e frete para várias localidades, pagas pelas OBs 902875 de 28/10/2004, NF SMP&B 
no 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. no 000002, 000003 e 000004, de 13/10/2004, sem a 
devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com a SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 
01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do 
Contrato no 31/2001; 

9.1.2.2. Laerte de Lima Rimoli, CPF n° 130.627.351-04, então ocupante da função de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres 
públicos os valores abaixo ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das seguintes 
despesas sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Walter Batista 
Alvarenga, CPF n. 0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 
28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 
01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do 
Contrato no 31/2001 : 

9.1.2.2.1. Publicação de anúncio no valor de R$ 6.418,91, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, 
NF SMP&B no 010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação S/C Ltda. n° 214/02; 

9.1.2.2.2.Publicação de anúncio no valor de R$ 3.619,73, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, 
NF SMP&B no 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações Ltda. no 
07 .1464/02; 

9.1.2.2.3 .Publicação de anúncio no valor de R$ 4.344,60, pago por meio da OB 1680 de 08/08/02, 
NF SMP&B no 010976 e NF Formato Representação de Veículos de MídiaS/C no 4946/2002; 

9.1.2.2.4. Publicação de anúncio no valor de R$ 4.149,60, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 10934 e NF Armazém de Comunicação no 07.1461/02; 

9.1.2.2.5. Publicação de anúncio no valor de R$ 3.673,59, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B n° 10973 e NF Tábula n° 213/02; 

9 .1.2.2.6. Publicação de anúncio no valor de R$ 4.401 ,54, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 10974 e NF Formato no 04942/02; 

9.1.2.2.7. Publicação de anúncio no valor de R$ 4.089,75, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF 
SMP&B no 11010 e NF Formato no 04945/02; 

9.1.2.2.8. Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, no valor de R$ 44.000,00, pago pela 
OB 2625 de 30112/2002, NF SMP&B no 12814 e NF Computer Now n° 2726. 

9.1.2.3. Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF no 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha 
aos cofres públicos o valor de R$ 2.955,79, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado a 
despesa com publicação de anúncio, paga pela OB 3322, de 11/12/2001, NF SMP&B no 008859 e NF PI 
Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing S/C Ltda. no 16130, sem a devida 
comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Amir Ga1dino de Oliveira, CPF: 009.749.601-
44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver 
autorizado tal despesa, e com a SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de 
seu representante legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001; 

9.1.2.4. Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então Chefe da Assessoria de 
Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres públicos os valores 
a seguir relacionados, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das respectivas 
despesas , sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com (Amir Galàino de 
Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no período compreendidtoRe~tra0 IfQ1f,r·002QOl 1 

e 27/03 /02, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B Comunida'ção C, ~-,3~1Eifi'S 
01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a cl~USlf~~ 11.1.3 do 
Contrato n° 3112001 : S ~ Z ,_ __ _ 

9.1.2.4.1. Produção da Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens 
aéreas, locação de veículo, hospedagem e diárias de produtor), no valor de R$ 14.28 ,é1!>• ago pela OB 
3510/01 , de 28112/01, NF SMP&B n° 8995 (R$ 14.285,50); -- ~ · 
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9 .1.2.4.2. Concessão de patrocínio ao Evento Cultural Brasil/Itália no Palazzo e Esposizioni via 
Nazionale Roma, no valor de R$ 20.611,50, pago pela OBs 3513 de 28/12/2001, NF SMP&B n° 9123; 

9.1.2.4.3.Concessão de patrocínio aos VI Jogos das Universidades Estaduais de Minas Gerais, no 
valor de R$ 29.400,00, pago pela OBs 3510 de 28/12/2001, NF SMP&B no 9083 e NF Fundação Renato 
Azeredo n° 509; 

9.1.2.4.4.Concessão de patrocínio a "Ópera do Futebol", no valor de R$ 210.000,00, pago pela OB 
308 de 19/02/2002, NF SMP&B n° 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento n° 
30. 

9.1.3. citação do Sr. Arnir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. 0 

31 /2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02 para, no prazo de 15 dias, contados a 
partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências, por ter autorizado a subcontratação desnecessária da MultiAction 
para a execução dos serviços abaixo, resultando no pagamento de comissão a essa empresa nos seguintes 
valores (item 3.5): 

- R$ 230,00, pago pela OB 3407, de 20/12/0l, referente ao transporte dos alunos da Visita Guiada; 
e 

- R$ 958,40, pago pela OB 1680, de 08/08/02, referente ao transporte de atletas para o evento do 
PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo. 

9.1.4. citação da SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu 
representante legal, para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos cofres 
públicos os valores discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou 
apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências, pela emissão de 
faturas cobrando honorários superiores aos valores contratualmente estabelecidos, contribuindo para a 
ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo (item 3.8): 

Fatura Valor OB DataOB Fatura Valor OB DataOB Fatura Valor OB Data OB 
Indevido Indevido Indevido 

R$ R$ R$ 
8745 129,42 3324 11112/01 9018 880,15 3407 20/12/01 9643 480,0 1214 28/06/02 
8753 1190,00 3330 12112/01 9019 169,94 3407 20/12/01 9644 240,00 1214 28/06/02 
8840 560,00 3330 12/12/01 9023 495,50 3407 20112/01 9768 245,00 1214 28/06/02 
8842 2575,50 3341 12/12/01 9025 97,10 3510 28112/01 10033 12,57 1352 08/07/02 
90 11 672,5 3407 20112/01 9026 350,00 3510 28/12/01 10046 253,00 920 08/05/02 
90 12 507,00 3407 20/12/01 9122 480,00 3513 28/12/01 10082 180,00 1214 28/06/02 
9013 309,44 3407 20/12/01 9105 161,00 3510 28112/01 10210 27,30 1210 28/06/02 
9014 86,00 3407 20112/01 9162 50,00 3513 28112/01 10961 120,75 1680 08/08/02 
90 15 150,00 3407 20/12/01 9306 151 ,73 1680 08/08/02 11522 200,00 2031 02/10/02 
90 16 32,40 3407 20/12/01 9501 480,00 360 21102/02 11542 481 ,50 2031 02/10/02 
90 17 327,15 3428 26112/01 9517 340,00 360 21 /02/02 13750 543,00 842 26/05/03 

18066 312,50 900587 25/03/04 
Total 13.290,44 

Solidariamente com: 
9.1 .4.1. Arnir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. 0 31/2001 no 

período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

r --.. .. . 
I 

NF Valor OB Data OB NF Valor OB DataOB NF Valoi RQ swso :Y2I!Jllia-®l!J l 
Indevido Indevido 1Indevi • "P ~ 3- í cg RREIOS 

R$ R$ . ~U I 
8745 129,42 33 11 /12/01 9018 880,15 3407 20112/01 9768 245,0 ~ Fh ;,1~1'4_ 28/06/02 ' 

24 
8753 1190,00 33 12112/01 9019 169,94 3407 20/12/01 Total 10.439,8~ ~23 l 30 l I= tL 
8840 560,00 33 12/12/01 9023 495,50 3407 20/12/01 ~ 

30 
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8842 2575,50 33 12112/01 9025 97,10 3510 28/12/01 

41 
9011 672,5 34 20/12/01 9026 350,00 3510 28/12/01 

07 
9012 507,00 34 20/12/01 9122 480,00 3513 28/12/01 

07 
9013 309,44 34 20112/01 9105 161,00 3510 28/12/01 

07 
9014 86,00 34 20112/01 9162 50,00 3513 28/12/01 

07 
9015 150,00 34 20/12/01 9306 151,73 1680 08/08/02 

07 
9016 32,40 34 20/12/01 9501 480,00 360 21102/02 

07 
9017 327,15 34 26112/01 9517 340,00 360 21102/02 

28 

9.1.4.2. Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no 
período compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP &B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

NF Valor Indevido OB DataOB 
R$ 

9643 480,0 1214 28/06/02 
9644 240,00 1214 28/06/02 
10033 12,57 1352 08/07/02 
10046 253,00 920 08/05/02 
10082 180,00 1214 28/06/02 
10210 27,30 1210 28/06/02 
10961 120,75 1680 08/08/02 
11522 200,00 2031 02/10/02 
11542 481,50 2031 02/10/02 
Total 1.995,12 

9.1.4.3. Adeildo Máximo Bezerra, CPF n.0 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. 0 31/2001 no 
período compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por haver autorizado a realização de serviços cujos 

1 honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

NF Valor Indevido OB Data OB 
R$ 

13750 543,00 842 26/05/03 
18066 312,50 900587 25/03/04 
Total 855,50 
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ocorrência do mencionado débito; ., =: ~ 
9.1.5.2. Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupan;~-docargo de Chefe da 

Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n. o 9197, na 
qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao contratualmente 
estabelecido; e 

9.1.5.3. SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n. 0 9197 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

9.1.6. citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
6.600,00, decorrente do pagamento, por meio da OB 003407/01 de 20/12/2001, de percentual indevido a 
título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 33 Copa Alterosa de 
Futsal Infantil, para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos cofres 
públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, ou apresentar 
alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências (item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 
9.1.6.1. Amir Galdino de Oliveira, CPF n. 0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. 0 31/2001 no 

período compreendido entre 1011 0/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo para a 
ocorrência do mencionado débito; 

9.1.6.2. Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n.0 8734, na 
qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao contratualmente 
estabelecido; 

9.1.6.3. SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. 0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n.0 8734 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

9.1.7. citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
66.000,00 decorrente do pagamento, das OB's 003513/01 de 28/12/2001 (R$ 22.000,00) e 000643/02 de 
28/03/02 (R$ 44.000,00), de percentual indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., 
referente ao patrocínio do Projeto de Marketing "Minas Gerais- Novos Circuitos Turísticos", para, no 
prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos o valor 
discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, ou apresentar alegações de 
defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências (item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 
9 .1. 7 .1. Amir Galdino de Oliveira, CPF n. 0 009.7 49.601-44, fiscal do Contrato n. o 3112001 no 

período compreendido entre 10110/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo para a 
ocorrência do mencionado débito; 

9.1.7.2. Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestas nas faturas ns.0 

9126, 9413 e 9414, nas quais era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior 
ao contratualmente estabelecido; e 

9.1.7.3. SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão das faturas ns.0 9126, 9413 e 9414 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

9.1.8. citação, solidária, no montante de R$ 82.566,75, pagos por meio das OBs 3322 de 11/12/2001 
(R$ 25.044,60), 3510 de 28/12/2001 (R$ 15.441,30), 338 de 21102/2002 (R$ 20.055,00) e 639 de 
28/~3/2002 ~~$ _22.025,~5), _dos responsáveis abaixo rel~ci~nados para, no pr~o ~e . ~ tli:

0
s-, ;~nt~d.os a 

partir da c1enc1a da cltaçao, recolher aos cofres pubhcos os valores dtscn 1 os, OaRfa1lizag~s 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defJsa, 

1 du -ai · ,R I .· 

critério, adotar ambas as providências (item 3.9): ' · Fls. rJ;J 3 7 6 
Irregularidade: Contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude.. a compYova~ãe-da:l. 

despesas .R ~ ~ 
9.1.8.1. Amir Galdino de Oliveira, CPF n.0 009.749.601-44, fiscal do Co r~!IJ 31/2001 o 

período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a contratação tle~-m.ão~_ob a 
para a assessoria de comunicação de forma antieconômica e cuja prestação dos serviços não restou 
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comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e 
da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

9.1.8.2. Isabel Cristina Tanese, CPF n.0 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas faturas ns. o 
8845, 9120, 9642 e 9649, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal 
comprovação; 

9.1.8.3. SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.0 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de comunicação, cuja 
prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os 
valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

9.1.8.4. Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda., CNPJ 00.808.841 /0001-20, na pessoa 
dos seu representante legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de 
comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de documentos que 
assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação. 

9.1.9. citação do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato no 3112001 
no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02 para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores abaixo discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências, por haver autorizado a realização, por meio do Contrato no 
031/2001, de peças publicitárias que não demandariam serviços da agência, incorrendo em despesas 
desnecessárias com honorários de acordo com a tabela de débitos abaixo, e na fuga ao devido 
procedimento licitatório (subitem 3.11): 

OB Data Débito (R$) 
3592 31112/2001 35.600,00 
1214 28/01/2002 15.485,00 
3428 26/12/2001 12.561,10 
0043 10/01/2002 8.000,00 

9.2. realizar a audiência, nos termos do art. 43, inciso li, da Lei n° 8.443/92, c/c o art. 250, inciso IV 
do Regimento Intemo/TCU, no prazo de 15 dias, dos responsáveis a seguir relacionados, para que 
apresentem razões de justificativa a respeito da realização de despesas da ordem de R$ 11.014.762,47, ou 
seja, aproximadamente 86% do total executado durante a vigência do Contrato no 3112001 , sem 
consignação, no ajuste ou em seus aditivos, do respaldo orçamentário: 

9.2.1. Júlio César de O. de A. Pereira - CPF: 311.739.691-87 (Diretor de Programa da Secretaria 
Executiva do então Ministério do Esporte e Turismo- MET), por ter assinado o Contrato n° 31/2001, em 

~ 20/9/2001 , o 1 o Termo Aditivo, em 31112/2001 , e o 2° Tenno Aditivo, em 11/7/2002; 
9.2.2. José Júlio de Siqueira Sartori- CPF: 763.914.698-49 (Diretor de Programa do então MET), 

por ter assinado o 3° Termo Aditivo, em 27/9/2002; 
9 .2.2.1. Noel Dorival Giacomitti - CPF: 150.481.369-34 (Subsecretário de Planejamento, 

Orçamento e Administração do então MET), por ter assinado o 4° Termo Aditivo, em 30112/2003; e 
9.2.2.2. José Lincoln Daemon- CPF: 315.031.017-20 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento 

e Administração do Ministério do Esporte), por ter assinado o 5° Termo Aditivo, em 1110/2004; 
9.3. realizar audiência do responsável Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 

Contrato n.0 31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, nos 
termos do art. 43, inciso li, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intemo/TCU, no 
prazo de 15 dias, razões de justificativa a respeito da autorização das despesas com a Vj~i!!_Q.uiada de 
estudantes mineiros à Brasília, sem que tenha sido justificado de que modo tais gds,to \)cR ·~ · ~j : _ · · 1

ara 
a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo a cargo do Ministério (ite ' S'"'f~ · . CORREIOS 

9.4. realizar a audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentemCn~s/t'J9DOS do 
art. 43 , inciso II, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Intefuo/Fii6::U\~iLDraZo de 15 
dias, razões de justificativa a respeito da falta de acompanhamento e fiscalização da execução do Con ato 
n° 31/2001, em discordância com o determinado no art. 67 da Lei no 8.666/93 1 n~cB.4u5 sétima do 
ajuste, fato esse que contribuiu para a ocorrência de várias irregularidades const ~~afs;;.ntl-âmbüo-d~ste 
trabalho (item 3.3): 
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- Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, então ocupante da funçao Assessor Especial 
do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n.0 03112001 no periodo de 10/10/2001 a 
27 /03/2002; 

- Walter Batista Alvarenga, CPF: 033 .379.011-15, então ocupante da função de Chefe de Gabinete 
do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n.0 03112001 no periodo de 28/03/2002 a 
23/03/2003; 

- Adeildo Máximo Bezerra, CPF: 162.037.554-00, então ocupante da função de Assessor de 
Comunicação Social e fiscal do Contrato n.0 031/2001 no período de 24/03/2003 a 07/07/2005; e 

- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF 375.425.084-15, então ocupante da função de Coordenador da 
Assessoria de Comunicação Social e fiscal do Contrato n.0 03112001 no periodo de 24/03/2003 a 
07/07/2005. 

9.5. realizar a audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso II, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento InternoffCU, no praio de 15 
dias, razões de justificativa a respeito da autorização para a realização da despesa em data posterior à 
emissão das notas fiscais pelas subcontratadas, em desacordo com o estabelecido na Cláusula sétima do 
Contrato no 3112001 e nos art. 62 e 63, § 2°, inciso III, da Lei n° 4.320/1964 (item 3.3): 

9.5.1. Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, por ter autorizado a execução de 
serviços em data posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 

9. 5 .1.1. Autorização de produção do Ministério no 171 O de 12112/03 e NF Stúdio HP de Produção e 
Criação Publicitária LTDA no 020402 de 05/12/03; 

9.5.1.2. Autorização de produção do Ministério n° 1717 de 18/12/03 e NF Jinga Música LTDA no 
224 de 16112/03; 

9.5.1.3. autorização de produção do Ministério n° 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA no 14459 de 10/12/03; 

9.5.1.4. autorização de produção do Ministério n° 1715 de 18112/03 e NF Lasergráfica Rápida 
Fotolito Digital e Editora LTDA no 14458 de 10/12/03. 

9.5.2. Walter Batista Alvarenga, CPF n.0 033.379.011-15, fiscal do Contrato n.0 31/2001 no periodo 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a execução de serviços em data posterior ao 
respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 

9. 5 .2.1. autorização do Ministério em 18/7/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. 
de 11107/2002; 

9.5.2.2. autorizações do Ministério em 18 e 31/7/2002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n° 
1.352 e 1.359 em 15 e 16/7/2002, respectivamente; 

9.5.2.3. autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. no 
674 de 5 /09/02. 

9.5.3. Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n.0 3112001 no periodo 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado a execução de serviço em data posterior ao 
respectivo faturamento, fato constatado na autorização do Ministério no 01583 em 21/8/2003 e na NF 
AVG Aurora Vasconcelos Gibson n° 003816 26/6/2003 . 

9.6. realizar a audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato 
n.0 3112001 no periodo compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, nos termos do art. 
43, inciso II, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 15 dias, 
razões de justificativa a respeito do direcionamento de recursos públicos a entidades de Minas Gerais, por 
meio da concessão de patrocínios à Expedição Engenheiro Halfed, à 3a Copa Alterosa de Futsal Infantil, 
ao Projeto Minas Gerais Novos Circuitos Turisticos, ao Projeto "Ouro de Kaffa", à 41a Copa Itatiaia de 
Futebol Amador e aos IV Jogos Universitários das Universidades Estaduais de Minas Gerais (item 3.4); 

9. 7. realizar audiência da firma SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ n° 01.332.078/0001-95, na 
pessoa de seu representante legal, para que apresente, nos termos do art. 43, inciso II, da Lei n° 8.443/92 
c/c o art. 250, inciso IV do Regimento InternoffCU, no prazo de 15 dias, razões dejl(l.s i~€a :~~®r~~ , e' to 
da subcontratação da MultiAction em diversas oportunidades, empresa na qua~l lC~$.$~ .ag~ij~~~Ele> 

1 
ui 

participação societária, sem comunicar esse fato ao Ministério do Esporte e obttrr s~a apriT~~ ,fíffi tais 
subcontratações, contrariando a cláusula 5.1.9.2 do Contrato n° 3112001 (item 3.5); Fls. N ~--~"-

9.8. realizar a audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresent~An, jermos do 
art. 43, inciso II, da Lei no 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento Inte o/. .Ç~. ''fu1tpMzo de 15 
dias, razões de justificativa a respeito das condutas discriminadas (item 3.6): · e ___ - . 

9.8.1. SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n.o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
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legal, pelo descumprimento à cláusula 5 .1. 7 do Contrato n. o 31/2001, considerando: · 
- a apresentação de propostas de preços fraudulentas em nome da empresa Arquétipos Letreiros e 

Fundições Ltda; 
- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 

,' invalida a suposição de serem independentes; 
- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 
- o indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, supostamente 

elaboradas por empresas distintas. 
9.8.2. Amir Galdino de Oliveira, CPF n. 0 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. 0 31/2001 no período 

compreendido entre 10110/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a subcontratação de serviços sem que 
fosse atendida a cláusula 5.1. 7 do Contrato n.0 03112001, considerando: 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 
- ir.dício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, embora supostamente 

elaboradas por empresas distintas. 
9.8.3. Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n.0 375.425.084-15, então ocupante da função de 

Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte, por haver autorizado a 
subcontratação de serviços sem que fosse atendida a cláusula 5 .1. 7 do Contrato n. o 031/2001, 
considerando a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o 
que invalida a suposição de serem independentes; 

9. 9. realizar a audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato 
n. o 3112 001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, nos termos do art. 
43, inciso II, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV do Regimento IntemoffCU, no prazo de 15 dias, 
razões de justificativa por haver autorizado a elaboração do Relatório de Atividades do PNMT, peça 
publicitária cujo conteúdo viola o § 1 o do artigo 37 da Constituição Federal. (subitem 3.10)" 

9. 10. sobrestar o julgamento dos TCs 007.472/2004-6 e 011.987/2005-0, tomadas de contas dos 
exercícios de 2003 e 2004, respectivamente, das unidades orçamentárias do Ministério do Esporte, haja 
vista que as irregularidades aqui tratadas poderão impactar no mérito das referidas contas; 

9. 11. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como do Relatório e Voto que a 
fundamentam: ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -
"Correios"; à Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; ao Excelentíssimo 
Senhor Procurador-Geral da República; e ao Excelentíssimo Procurador da República no Distrito Federal. 

1 O. Ata no 48/2005 -Plenário 
11. Data da Sessão: 7/12/2005- Ordinária 
12. Especificação do quórum: 
12.1. Ministros presentes: Adylson Motta (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Walton 
Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler e Augusto Nardes. 
12.2. Auditor convocado: Lincoln Magalhães da Rocha (Relator). 
12.3 . Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

Relator 

I 
I ' 
j •.· Fui presente: 

L~~o 
Procurador-Geral 

---------, 
RQS no 03/2005 - CN 
CPMI Q :fr9EIOS 

Fls. N° ----
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GRUPO I- CLASSE V- Plenário 
TC 012.905/2005-0 (com 10 volumes anexos) 
Natureza: Relatório de Auditoria 
Unidade Jurisdicionada: Ministério do Esporte 
Responsáveis: Adeildo Máximo Bezerra (CPF 
n°162.037.554-00), Walter Batista Alvarenga (CPF n° 
033.379.011-15), Amir Galdino de Oliveira (CPF n° 
009.749.601-44), Laerte de Lima RimoJi, (CPF no 
130.627.351-04), Walter Batista Alvarenga (CPF no 
033.379.011-15), SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ 
01.332.078/0001-95), Estanislau da Costa Sá Júnior (CPF 
no 375.425.084-15), Isabel Cristina Tanese (CPF no 
006.235.338-12), Infinity Consultorias Empresariais e 
Serviços Ltda. (CNPJ no 00.808.841/0001-20), Júlio César 
de O. de A. Pereira (CPF n° 311.739.691-87), José Júlio 
de Siqueira Sartori (CPF n° 763.914.698-49), Noel Dorival 
Giacomitti (CPF no 150.481.369-34) e José Lincoln 
Daemon (CPF no 315.031.017-20). 
Advogado constituído nos autos: não consta 

Sumário: Relatório de Auditoria realizada no Ministério 
do Esporte com o objetivo de analisar a regularidade da 
contratação e execução dos serviços de publicidade e 
propaganda, objeto do Contrato n° 31/2001, firmado com a 
agencia SMP&B Comunicação Ltda., tendo sido 
constatadas várias irregularidades/falhas que, em essência, 
são as seguintes: a) assunção de obrigações diretas na 
execução do Contrato n° 31/2001-MET, que excederam os 
créditos orçamentários consignados no ajuste e em seus 
aditivos; b) serviços executados sem respaldo contratual; 
c) ausência de efetiva fiscalização do contrato, resultando 
em pagamentos efetuados sem a devida comprovação da 
execução dos serviços e autorização do Ministério para a 
realização de despesas com data posterior à emissão das 
notas fiscais pelas subcontratadas. Conversão dos autos 
em tomada de contas especial, nos termos do art. 4 7 da Lei 
no 8.443/92, c/c o art. 252 do Regimento Interno. Citação e 
audiência. Remessa da deliberação adotada, bem como do 
Relatório e Voto que a fundamentam, às autoridades 
interessadas. 

RELATÓRIO 
RQS no 03/2005 - CN 

r CPMI • 0cg ~OS 
Trata-se do Relatório de Auditoria realizada no Ministério do Esporte abr ,=ge _ qiDJO período de 

outubro de 2001 a junho de 2005, tendo como objeto analisar a regularidade da c r ntratação e execuçãe> 

~e~ Z3 . _:=J 
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dos serviços de publicidade e propaganda, em cumprimento à deliberação constante do Despacho de 
8/7/2005 do Exmo. Sr. Ministro Adylson Motta (TC-012.177/2005-5). 

Este trabalho faz parte de um conjunto de 28 auditorias realizadas por este Tribunal em 
diversos órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública Federal, que visam apurar 
denúncias oriundas da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios e veiculadas pela 
Imprensa. 

Transcrevo o Relatório de Auditoria produzido pela zelosa 6a SECEX, que contém, no 
essencial, a visão geral sobre a licitação e contrato resultante desse procedimento licitatório, os 
achados, isto é, as principais ocorrências (falhas e/ou irreualaridades), bem como as medidas a serem 
adotadas. 

"Com o objetivo de definir o escopo dos trabalhos e uniformizar os procedimentos de auditoria 
a serem utilizados por cada equipe, a Secretaria Adjunta de Fiscalização - Adfis elaborou as Matrizes 
de Planejamento e de Procedimentos. 

Para tanto, formularam-se as seguintes questões de auditoria: 
1) Foi observado algum procedimento que possa dar margem ao direcionamento do 

processo licitatório? 

2) Foi comprovada a situação de regularidade fiscal e cadastral da contratada perante a 
Administração Pública? 

3) Ocorreram aditivos ao contrato em valores significativos? 
4) A empresa contratante efetivamente executou ou está executando o contrato? 
5) Houve execução de despesas fora do objeto do contrato ou para as quais a agência 

recebeu a comissão sem que tenha prestado qualquer serviço? 

6) Os preços executados no contrato são compatíveis com os praticados no mercado? 

7) As empresas que apresentaram preços comparativos ou que foram subcontratadas pela 
Agência detentora do contrato existem e possuem capacidade operacional para a 
realização das atividades subcontratadas? 

8) Os serviços contratados pela Agência de Publicidade no âmbito do contrato foram 
efetivamente prestados, em estrito acordo com as especificações? 

9) A fiscalização do contrato e o acompanhamento de sua realização foram efetivamente 
realizados, deforma satisfatória, pelo órgão/entidade contratante? 

10) Há indícios de ocorrência de procedimentos fraudulentos com relação à emissão de notas 
fiscais de prestação de serviços ou fornecimento de bens? 

Durante a fase de planejamento desta auditoria, foi encaminhada diligência ao órgão, com 
vistas a obter algumas informações preliminares, assim como cópia de editais e contratos firmados 
para a prestação de serviços de publicidade e propaganda. O Ministério esclareceu que até a presente 
data havia sido realizado somente um procedimento licitatório para tais serviços, cuja contratada foi 
a agência SMP&B Comunicação Ltda. 

Por meio de consulta ao SIAFI, foram levantados todos pagamentos efetuados, por meio de 
ordens bancárias- OBs, pelo Ministério à SMP&B desde a celebração do contrato, resultando na 
planilha abaixo. 

· Exercici(;)· . rCiltifiJ '(:bnJfd>1t 
.._·; 

~ . 

2001 33390.39.88- Serv. Public. e Propaganda 
Tota/2001 
2002 33390.39.88- Serv. Public. e Propaganda 

33390.92.39- Serviços de Terceiros- PJ 
21211.02.00- Exercícios Anteriores 

Tota/2002 
Total 200J.e 2002 " 

" .·,' 
··' f: . ... . " ·. ... 

2003 33390.39.92 - Publicidade Institucional 
Tota/2003 

; ~'f!4lf>F7' 
., 

R$ 3. /08.418,88 
R$ 3.108.418,88 
R$ 6.453.751 ,29 
R$ 652.500,00 
R$ 386.755,48 
R$ 7.493.006, 77 
R$10:6,01.425,65 . 
R$ 739.809,48 
R$ 739.809,48 

·r . 

RQS no 03/2005 - CN 
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2004 33390.39.92- Publicidade Institucional 
33390.39.93- Publ. Utilidade Públ. 
33390.92.39 - Serviços de Terceiros- PJ 

Total 2004 
33390.39.92- Publicidade institucional 

2005 33390.92.39- Serviços de Terceiros- PJ 
33390.39.39- Encargos Fin. lndedutíveis 

Total 2005 
Total 2003 a 2005 ,. t 
Total 200/ a 2005 '• ~-" 

-Fonte: SIAFI- Transaçao CONOB- em 281712005 

R$ 46/ .509,59 
R$ 354.841,82 
R$ 48.3//,99 
R$ 864.663,40 
R$ 453.757,30 
R$ 13.748,34 
R$ 188.766,30 
R$ 656.271 ,94 

. : 1.?.$ 2;260; 7:44;82 
K$12.862.17Ô,4:7 

Ainda durante o planejamento, chegou ao conhecimento da equipe que a Controladoria Geral 
da União - CGU estava concluindo execução de auditoria também no contrato do Ministério do 
Esporte com a SMP&B, tendo como objetivo verificar os pagamentos realizados no período de 2003 a 
2005. A planilha contendo a análise desses pagamentos foi fornecida pela CGU a esta equipe de 
auditoria. 

Como forma de otimizar os esforços de fiscalização, optou-se, então, por priorizar, no âmbito 
deste trabalho, o exame da documentação referente ao procedimento licitatório bem como da 
totalidade dos gastos realizados nos exercícios de 2001 e 2002, inclusive por representar a maior 
parte das despesas, ou seja, 82,4% (R$ 10.601.425,65) do total despendido ao longo da vigência do 
contrato. 

Essa linha de trabalho não excluiu, contudo, o exame de pagamentos do período de 2003 a 
2005, feito por amostragem. Era importante, também, verificar se os procedimentos utilizados, tanto 
pela agência de publicidade na execução dos serviços, como pelo Ministério na fiscalização do 
contrato e no pagamento das faturas, sofreram alguma alteração de uma gestão para a outra. 

Uma das limitações verificadas consistiu na própria natureza dos trabalhos, que, para a 
detecção de fraudes, envolveu exame minucioso da documentação. Outra referiu-se à dificuldade de 
cotar os serviços contratados, objetivando aferir possíveis ocorrências de superfaturamentos. 
2. VISÃO GERAL 

2.1 A licitação 

A licitação para prestação de serviços de publicidade foi realizada na modalidade 
concorrência do tipo melhor técnica, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por 
preço unitário. 

Segundo documento do então Ministério do Esporte e Turismo (Informação n" 013/2001-
COF/SSPOA/SE/MET, de 26/3/2001), o orçamento de 2001 contemplava 3 ações que respaldariam tal 
contratação: 

Classificação funcional: 27.812.0182.1505.0001 
Projeto: Campanha na área do esporte- Nacional 
Dotação orçamentária disponível: R$ 1.175.000,00 

Classificação funcional: 23.131.0752.2017.0063 
Atividade: Comunicação de Governo -Nacional 
Dotação orçamentária disponível: R$ 700.752,00 

Classificação funcional: 23.695.0414.1630.0320 RQS no 03/2005. CN 
Projeto: Promoção do Turismo em Municípios até 200.000 habitantescPMI • CORREIOS 
Dotação orçamentária disponível: R$ 2.500.000,00 O 7. 8 2 

1 
• Fls. N° .J --.----Em decorrência dessa disponibilidade orçamentária, o valor do contrato a er assinado para a 

prestação desses serviços foi estimado em R$ 4.375. 752,00. J'-_ __ 2_.3 _ 
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O edital da licitação (Concorrência no 02/2001), datado de 715/2001, previu como objeto da 
contratação os seguintes serviços de publicidade, a serem prestados por agência de propaganda: 

estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; 

assessoramento e apoio na execução de ações de promoção e patrocínios, assessoria de 
imprensa e relações públicas; 

assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços; 

elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros 
elementos de programação visual. 

Por meio do OFÍCIOISAPNISECOMIPR/No 138, de 41512001, a Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República- SECOM/PR, na figura do Secretário de Avaliação, Promoção e 
Normas, Sr. Sérgio Abreu e Lima Florêncio, considerou satisfatórias, quanto aos aspectos técnico­
publicitários, as minutas do edital, do briefing e do contrato para licitação de serviços de publicidade 
doMET 

A Comissão Especial de Licitação - CEL foi constituída, a princípio (Portaria no 22, de 
231412001), por cinco representantes, sendo três do Ministério do Esporte e Turismo-METe dois da 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República - SECOMIPR. Posteriormente, a 
Portaria n" 23, de 915/2001, alterou a composição da CEL para sete membros: cinco representantes 
do MET, designados por esse instrumento, e dois da SECOMIPR. indicados pelo 
OFÍCIOISAPNISECOMIPR/No 232, de 2317/2001. 

O edital, em seu item 8, definiu os critérios a serem considerados pela CEL quando do 
julgamento técnico das propostas, estipulando, como nota mínima, setenta pontos para a 
classificação. 

Os quesitos e suas respectivas pontuações máximas são os que se seguem: 

a) Plano de Comunicação - 65 pontos 
a.1) Raciocínio básico (10 pontos) 
a.2) Estratégia de comunicação publicitária (20 pontos) 
a.3) Idéia criativa (25 pontos) 
a.4) Estratégia de mídia e não-mídia (lO pontos) 

b) Capacidade de atendimento -15 pontos 

c) Repertório - 1 O pontos 

d) Relatos de soluções de problemas de comunicação - 1 O pontos 

Todas as vinte e duas empresas que apresentaram propostas foram consideradas habilitadas a 
participar da licitação, e, após o julgamento da proposta técnica, ficaram assim distribuídas: 

<' Ndtá proposta 
Colocação Agências clàssificadas . . , .· técnica 
I" SMP&B Comunicação 96,00 
2" DNA Prop_ag_anda 93,71 
3" Pejota PrO]J!lg!lnda 89,71 
4" JW Thompson Publicidade 88,57 
5" Re[{ister Publicidade 86,57 

6" Mar/ Pet Comunicação 82,86 
7" Newcom Bates 81 ,36 

RQS no 0312005 - CN 8" PrimeDBBS 76,21 
9" VS Publicidade 75,43 CPMt Q ~8R:BEIOS 
!O" TTA Publicidade 73,86 - FI. NO 11" Branez Comunicação Total 73,43 
12" Publicis D&M 73,14 J 6·z- ~-
13" Full Jazz Comunicação e PropaKanda 72,71 
14" Agi/ Publicidade 70,64 o9c .. -, - -

1 
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' . 

Colocação ·Agências que não atingü-prn a pÓntuação· mínima 
(alínea "b ' ', item 8:4 ijo ed/ta~' · · 

15" Speroni Comunicação Integrada 
/6° ST Marketing_ 
170 Jimenez Associados Propaganda 
18" Cannes Publicidade 
19" ASA Comunicação 
20° Artplan Comunicação 
21" Espontânea Comunicação 
22" Exemplus Comunicação Marketing 

'ii!ota proposta 
t~onica 

69,86 
69,43 
67,57 
62,14 
61,43 
59,21 
54,86 
52,43 

A firma TTA Propaganda e Assessoria de Marketing Ltda. solicitou ao METas notas das 
licitantes, detalhadas pelos critérios de julgamento da proposta técnica, dadas por cada membro da 
Comissão Especial de Licitação e, em I7 18/200 I, interpôs recurso contra a decisão da CEL. 

Argumentou que a proposta da agência vencedora (SMP&B) não obedeceu ao briefing e que o 
objetivo central consignado no "Problema especifico de comunicação" do Ministério não foi 
devidamente trabalhado. Além disso, alegou que a proposta da SMP&B foi apresentada em materiais 
físicos luxuosos, objetivando causar impacto na comissão julgadora, em prejuízo do conteúdo e da 
observância dos requisitos do edital. Por fim, afirma que "a estratégia de mídia não é viável em face 
da dimensão da verba, a menos que a agência vencedora se disponha a arcar com os custos 
adicionais da campanha ". 

A SMP&B apresentou defesa para os questionamentos produzidos pela TTA e, em 31/81200I, a 
Comissão Especial de Licitação decidiu negar provimento ao recurso interposto, por julgar 
improcedentes os argumentos oferecidos pela impetrante. 

Mais tarde, a TTA solicitou cópia do original (rascunho) da planilha individual de julgamento 
das propostas técnicas. O Ministério, todavia, denegou o pedido alegando que o material solicitado 
era "mero instrumento de apoio dos membros da Comissão, ficando a critério de cada um o seu 
preenchimento ou não ". 

Em 3/9/200I, foi procedida a abertura das propostas de preços, constatando-se o empate das 
agências JW Thompson e Register em primeiro lugar. O resultado foi, então, apresentado à SMP &B -
em 6" lugar nesse quesito - que aceitou executar os serviços pelos mesmos preços propostos pelas 
empresas vencedoras. 

A Concorrência n" 02/2001 foi, assim, homologada em favor da agência SMP&B 
Comunicação Ltda. 

Ressalte-se que, nessa licitação, por ter ocorrido em 200I, ou seja, antes de o Decreto n" 
4. 799/2003 ter instituído nova forma de composição das comissões de licitação, a maior parte dos 
integrantes era do próprio Ministério. Tais integrantes eram detentores de funções comissionadas, tais 
corno: Assessor de Comunicação Social, Assessor Especial do Ministro e Coordenador-Geral de 
Recursos Logísticos. Não foi possível, entretanto, concluir se houve direcionamento do resultado da 
licitação. 

Cabe acrescentar que, no processo MET 58000.000506/200I-98 referente à documentação da 
licitação em exame, foi constatada a ausência de 3 páginas, n" 357, 358 e 359, que deveriam estar 
logo ~pós as planil_has com ~s notas a~r~bl_:!ída: às licitantes no julgamento técn,ictfa/~ , _1t"ft?lo r;, ~~ 
questwnado por rn:w do Oficw de ~equzszçao n 943/2005-?I, (Anexo I - fi..s. ! 20/I _ I" I_ lo u!J"f/l§.z~1~~N 
respondeu que nao tinha conheczmento dessa falha e zra proceder a .znvdstzgaçao ~1r 

4
EJ.0S 

I .8I5/2005-SPOAISEIME, de 2518/2005, Anexo I-fls. I22/I23). - · Fls. No ----36Z3 
8 C.-
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2.2. O contrato e sua execução 

O Contrato no 3112001 - MET, originado da Concorrência no 02/2001, foi firmado com a 
SMP&B Comunicação Ltda. em 2019/2001, vigente até 3111212001, com possibilidade de ser 
prorrogado até 3111212002 e por períodos subseqüentes, limitados até 60 meses, conforme permite o 
inciso !I do art. 57 da Lei n" 8.666/93. 

Os recursos para execução dos serviços foram estimados em R$ 4.375. 752,00 sendo que, para 
o exercício de 2001, o montante era de R$ 1.847.408,00. 

O objeto do ajuste corresponde a serviços de publicidade do contratante, abrangendo: 

- estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; 
assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, 
promoção e patrocínios; 
desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião e de produtos e serviços; 
elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e outros elementos 
de programação visual; 
organização de eventos; 
planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições; e 
os demais serviços destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do 
contratante. 

A remuneração da agência contratada, prevista na cláusula oitava do contrato, é calculada em 
percentuais diferenciados de acordo com a natureza dos serviços prestados. Cabe citar como exemplo 
os honorários de 10% referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não proporcione à 
contratada o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes sobre os custos 
comprovados e previamente autorizados de serviços realizados por terceiros, com a efetiva 
intermediação da contratada (cláusula 8.1.1) . .À agência contratada também é devido o "desconto de 
agência", à base de um percentual de 20% sobre os preços dos serviços de veiculação, sendo que 5% 
são repassados ao órgão contratante sob a forma de desconto e 15% permanecem com a agência 
(cláusulas 9.1 e 9.2). 

Vários são os mecanismos de controle presentes no contrato que habilitam a Administração a 
fiscalizar a execução dos serviços de publicidade e propaganda. Para esse fim, destaca-se a cláusula 
7.1, que assim dispõe: " O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e 
verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, 
quando não corresponderem ao desejado ou especificado". 

Desde sua celebração, o contrato em exame sofreu cinco aditivos, com finalidades diversas, 
conforme abaixo demonstrado. 

O JU Termo Aditivo, datado de 31/12/2001, foi firmado no intuito de prorrogar o prazo de 
vigência para 3019/2002 e alterar o valor original do contrato, "dentro do limite de 25%" admitido 
pelo art. 65, § 1~ da Lei 8666/93, para R$ 5.469.690,00, acrescidos, portanto, de R$ 1.093. 788,00. 

O r Termo Aditivo, em 111712002, objetivou restringir o objeto do contrato. A prestação de 
serviços de publicidade passou, então, a compreender somente "o estudo, a concepção, a execução e 
a distribuição de campanhas e peças publicitárias; elaboração e registro de marcas, expressões de 
propaganda, logotipos e outros elementos de propaganda visual". Essa iniciativa foi efetivada em 
observância ao entendimento do TCU exarado na Decisão n" 650/97, confor e mencionadGJ na 
parecer que aconselhou a redução do objeto. RQS no 03/2005 - CN 

CPMI - CO REIOS 
Já os 3 ~ 4° e 5° Termos Aditivos, datados de 27/9/2002, 3019/20[ 3 e 01110! OOL!, 

respectivamente, foram celebrados para prorrogar ,o ~razo ~e vigência do contra~~· Fls. o 3 8 5 
Analisando o quadro na folha 6 deste relatorw, verifica-se que a execuçao Ma c1:ftr. ato se deu, 

principalmente, nos dois primeiros anos em que o ajuste estava em vigor. De 20~ et!_IZ2~001, ou 
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seja, em pouco mais de três meses de vzgencia, foram realizados serviços da ordem de R$ 
3.108.418,88. Durante o exercício de 2002, os serviços executados por meio desse contrato 
totalizaram R$ 7.493.006, 77, perfazendo, em quase 16 meses de vigência, R$ 10.601.425,65. 

Duas razões fizeram com que o volume de recursos executados pelo contrato em exame fosse 
reduzido em 2003. A primeira foi a transformação do Ministério do Esporte e Turismo em Ministério 
do Esporte e a decorrente transferência das competências relativas à área de turismo para o criado 
Ministério do Turismo. A segunda deveu-se ao fato de terem sido concentradas na Secom as ações de 
publicidade institucional do Poder Executivo a partir daquele exercício, permanecendo no âmbito 
daquele contrato apenas as ações de publicidade de utilidade pública. 

Com relação às condições de pagamento, a décima primeira cláusula do contrato dispõe que 
os documentos de cobrança da contratada devem ser compostos de: uma via da nota fiscal-fatura, 
uma via do documento fiscal do fornecedor e o comprovante do respectivo serviço executado. Como 
forma de salvaguardar a Administração, a cláusula 11.5.1. estabelece que não caberá acréscimo por 
atraso de pagamento decorrente de fornecimento de serviço, por parte da contratada, com ausência 
total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes do ajuste. 

Verificou-se que os processos de pagamento existentes no Ministério do Esporte, relativos às 
despesas decorrentes do contrato ora examinado, estão, de um modo geral, mal formalizados, sem as 
3 propostas contratualmente exigidas, a aprovação da Secom ou documentos comprobatórios dos 
serviços prestados. Essa situação foi constatada, principalmente, nos pagamentos do período de 2001 
a 2002. Nota-se mais zelo na constituição dos processos a partir de 2003, dos quais consta, pelo 
menos na maioria dos relativos a serviços gráficos, um exemplo da peça produzida. 

2. 3 Considerações 

Várias considerações podem ser feitas com relação ao "modus operandi" da contratação de 
serviços de publicidade e propaganda pela Administração Federal. 

A primeira delas diz respeito à escolha do tipo "melhor técnica "para nortear a licitação para 
a contratação desses serviços. Não foi fixado no edital preço máximo que a administração se proporia 
a pagar (art. 46 da Lei 8. 666) - inclusive porque, nos contratos de publicidade, não há que se falar 
em "preço ", uma vez que esse é definido em percentuais e não em valores absolutos. 

Sob o ponto de vista do objeto a ser contratado, segundo o art. 46 da Lei n" 8.666/93, esse tipo 
de licitação deveria limitar-se a contratações de serviços em que prevalecesse a atividade intelectual, 
em especial, os relacionados ao desenvolvimento de projetos e estudos técnicos. O objeto dessas 
licitações, contudo, inclui atividades como, por exemplo, montagem de estandes, que não se enquadra 
nas características dos serviços previstas por esse dispositivo. 

Nesse tipo de licitação adotam-se critérios subjetivos no julgamento das propostas técnicas, 
possibilitando o direcionamento do resultado do certame. Basta garantir notas altas para a proposta 
técnica da empresa que se deseja beneficiar. 

Para tanto, há que se contar com a colaboração da Comissão de Licitação na atribuição das 
notas. Ressalte-se que, a partir de 2003, tal comissão passou a ser composta, em sua maioria, por 
membros designados pela Secom/PR. 

Uma vez declarada a melhor nos quesitos técnicos, a empresa já pode se,-, Gonsidex.(J a 
praticamente, a vencedora do certame. Isso porque, à ganhadora do julgamento tév'nPo~ ré' ljé1fl!/6f:idac, 
contratação, desde que execute os serviços observando os mesmos "preço~ ·CB)7 1 ese.,fili'(li,, I O, 

proposta de preços vencedora. Fls. No U 3 8 6 
Cabe comentar que a aceitação, por parte da empresa, dos "preços I mais 8aixos nao 

significa, obrigatoriamente, reduzir seus lucros. Os "preços" n~s contratos de p~~a81'2~ serviços 
de publicidade e propaganda é outro ponto que merece ser questwnado. L 1'3C.-- __ 
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Jralxllhcr rfc:iran:t•me d<·scm'Oil'idtJ por C'Ssa.s firmas, ;:~ •• a t'Unt't:fNr·iio t/1.• r:umpCmluL'i e pc.·r;wf 
puhlicitãn'as. E. ('(IJ!fr.•rmr p r(tl'f.SIO rro if('ftl 1. JU d-ít .• "lOt'liUI-Pi:tlrau da ,tJin'dwlt: Pl!blic:t:iria ún 
Gmsdha r:.J.·f.•czuim úns Nnrmns-Padrão da /6/ J:Jl998. ti. ccnzraurçiio de. SO'L'lÇr:~.r dt• agdm:.w di! 
pubJi'i.:idl:dv pv.Jt• n 'r rt.'f17UI~t·mdà mcdianltt "Ji'.cs" ou "honortiriO$ r/c> w:Jo,. ji;w 'P'd'sNI!In aju.Hr.doS-

. . I 
J1fJr csrn:o C1:írc as pum:l. 

o rlmm Amwl de Pllhlkidade dcsenl·o!\•tdo pelo õrgão t'Ontrammc ch~~p·w sc:n·G 3t.•;f·r:t· 
pu.rtt ú dtfin/!,'iw wnw Jlus t:cmpar.hax a ~crcm ,·c.ti!Uad(lS, romo do w:for clüj;,;,Uhu·ôio_ ru'ild·Jn, 
J'OI'flWW. ~cr cttl/i=tJdt~ tttr co'!f.i.'C'{,'tiu ÚtJ prt~{ctn hl:sil .. 'll, de mado tt tnrnar c./ar(J t' r·c·iso O o/tjt:tO tfn 
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Desse modo, os contratos seriam firmados com objetos definidos e valores estipulados, 
tomando-se como base o orçamento e as campanhas que se pretende desenvolver em cada exercício. 

Caberia, também, incluir as despesas de publicidade e propaganda no Plano Plurianual -
PPA, instituindo-se metas físicas, viabilizando, assim, acompanhar seu atingimento. 

Quando do atesto das notas fiscais, é imprescindível que se atente para a verificação da efetiva 
prestação dos serviços, tendo em vista que tal procedimento servirá de base para os pagamentos. 
Deve-se formalizar os processos de pagamento, fazendo anexar a esses elementos suficientes capazes 
de comprovar a prestação dos serviços contratados, como forma de subsidiar, também, trabalhos de 
auditoria interna e externa, que, porventura, sejam realizados no órgão. 

Os encaminhamentos dessas considerações gerais e sugestões sobre o modus operandi das 
contratações de serviços de publicidade e propaganda pela Administração Pública Federal, contudo, 
não serão objeto deste processo, uma vez que serão tratados em processo específico a ser aberto para 
esse fim. Dessa forma, cabe remeter essas questões a tal processo, para análise e encaminhamentos 
que se fizerem necessários. 

3. ACHADOS 

3.1 Assunção de obrigações diretas na execução do Contrato n" 31/2001-MET, que excederam os 
créditos orçamentários consignados no ajuste e em seus aditivos 

Situação encontrada: Conforme já mencionado neste relatório, o valor do contrato de R$ 
4.375. 752,00 foi estipulado, quando do início do procedimento licitatório, como somatório das verbas 
de três Programas de Trabalho - PTs existentes àquela época, que respaldariam a contratação da 
agência de publicidade. 

A cláusula quarta do contrato, apesar de ter previsto esse valor como "recursos estimados 
para execução dos serviços contratados ", consignou somente dois desses programas de trabalho 
como fontes de recursos: o PT 23.131.0752.2017.0063, pelo valor total de R$ 700.752,00, e o PT 
23.695.0414.1630.0320, no montante de R$ 1.146.656,00. 

Dessa forma, a verba estipulada para 2001 foi de R$ 1.847.408,00, alocada nas notas de 
empenho, do tipo estimativo, nos 2001NE000774 e 2001NE000775, conforme consta do contrato. 

As despesas efetuadas no exercício em questão, entretanto, somaram R$ 3.108.418,88, ou seja, 
R$ 1.261.010,88 a mais do que o previsto para o período. Em consulta ao SIAFI, verificou-se que tais 
despesas excedentes correram por conta dos seguintes programas de trabalho: 

PT 24.131.0752.2017.0051- Comunicação de Governo- Gabinete da Presidência da República-
2001NEJ183- Valor estimativo: R$ 160.000,00; e 

PT 27.812.0182.5454.0001- Promoção de Eventos de Esporte e Lazer- Ministério do Esporte e 
Turismo- 2001NE1374- Valor estimativo: R$ 1.609.843,00. 

No final de 2001, o Primeiro Aditivo prorrogou a vigência do contrato para 30/9/2002, 
aumentou seu valor inicial em 25% e passou a estimar os recursos orçamentários em R$ 
5.469.690,00. Com relação à importância de R$ 1.093. 788,00, acrescida ao valor original do 
contrato, tal aditivo esclareceu apenas que seria consignada "em dotação orçamentária própria para 
atender a despesas desta natureza ". ! . - -

s o 03t2n 5 ~ · 
A execução de despesas da ordem de R$ 7.493.006, 77 em 2002, segund:lo .~ p t! oc ~R~~ '•, 

foram amparadas pelos seguintes programas de trabalho: 
1 

, 0 3 8 8 
- PT 23.131.0752.2017.0001 - Comunicação de Governo - Ministério da..ES ~r oc uJ:.isJ:J:w r 

2002NE000068 e 2002 NE900051 - Valores estimativos: R$ 652.500. &IJ & .21! 747.500,7 

respectivamente; e ~--
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PT 27.812.8028.5071.0001- Campanha na Areado Esporte na Escola- Ministério do Esporte e 
Turismo- 2002NE000448 - Valor estimativo: R$ 5.804. 775,04. 

Nenhum aditivo, todavia, determinou que tais dotações orçamentárias dariam cobertura aos 
gastos efetuados no âmbito daquele contrato no exercício de 2002. 

A mesma irregularidade repetiu-se na vigência do contrato de 30/9/2002 a 30/9/2003, tendo 
em vista não ter sido celebrado aditivo consignando dotação orçamentária para respaldar os gastos 
no montante de R$ 739.809,48. 

Já o Quarto Termo Aditivo, além de prorrogar o contrato até 30/912004, dispôs que "a 
despesa com a execução dos serviços objeto do presente Termo Aditivo foi estimada no valor global 
de R$ 5.270.000,00, para o período de r de outubro de 2003 a 30 de setembro de 2004 ". O empenho 
mencionado nesse instrumento, porém, foi anulado. 

O Quinto Aditivo também não especificou a dotação orçamentária para o período a que se 
referia. 

A irregularidade cometida fica mais patente ao se analisar os gastos do exercício de 2001. No 
único período em que as dotações orçamentárias foram efetivamente consignadas no contrato e 
também no 1" Aditivo, as despesas executadas as superaram em 68%, em menos de três meses de 
vigência do contrato. 

O contrato em exame não se submete ao mandamento do caput do art. 57 da Lei n" 8.666/93, 
que restringe a duração do instrumento à vigência dos respectivos créditos orçamentários. Por se 
referir a serviços a serem executados de forma contínua, pode ser prorrogado até 60 meses, segundo o 
inciso 11 desse mesmo dispositivo. 

A despeito disso, o Ministério não pode prescindir de informar os valores que pretende 
executar por meio do contrato a cada ano, sob pena, inclusive, de ferir o princípio basilar da 
publicidade dos atos administrativos e frustrar o controle dos gastos da Administração Pública a ser 
exercido pelos cidadãos. 

Critério de auditoria: art. 177, inciso 11, da Constituição Federal (art.167, 11); art.78 da Lei n" 9.995, 
de 2517/2000 (LDO 2001); art. 7~ §2'~ inciso 111, e art. 55, inciso V, art. 65, inciso I, alínea "b ", da 
Lei no 8.666/93; art. 73 do Decreto-Lei 200/1967; e art. 27, art. 30, §§lo e 2~ e art. 31 do Decreto no 
93.872/86. 

Evidências: 
a) Contrato n" 3112001- METe seus 5 aditivos (Anexo I- fls. 03/31) 
b) Levantamento realizado no SIAFI das Ordens Bancárias em favor da SMP& B, das Notas de 

Empenho emitidas e dos Programas de Trabalho que efetivamente respaldaram as despesas 
(Anexo I -fls. 403/458). 

Efeitos: Despesas de R$ 11.014.762,47, ou seja, 86% do total executado desde a assinatura do ajuste, 
sem consignação, no contrato ou em seus aditivos, do respaldo em Programa de Trabalho do 
Orçamento. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

ROSno ~ ~ n ~ 
Os fatos acima descritos demonstram que foram executadas despesas sem gyp,:;p, ~o f. .a o ·OfJN 

seus aditivos previssem as dotações orçamentárias que as atenderiam, cabenda, , ortant({:) ~w9:Elf.SS 
gestores abaixo em audiência para que apresentem razões de justificativa para taliC-f2'fs~1~ êS ~-
- Júlio César de O~ de 1· . P~r~ira - CPF: 311. 73~.691-87 (Diretor de Pro~1ama da Secretan~, 

Executiva do entao Mzmsterzo do Esp?rte e Turzsmo- MET), por ter a~s~n (Ç_~ ~ntrato n 
31/2001, em 20/9/2001, o r Termo Aditzvo, em 3111212001 e o 2" Termo Adztzm (/ftf tJ,J!..L2.01J.2;_ ,.,. ...... _ 
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José Júlio de Siqueira Sartori- CPF: 763.914.698-49 (Diretor de Programa do então MET), por 
ter assinado o 3" Termo Aditivo, em 271912002; 

Noel Dorival Giacomitti- CPF: 150.481.369-34 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do então MET), por ter assinado o 4° Termo Aditivo, em 3011212003; e 

José Lincoln Daemon - CPF: 315.031.017-20 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do Ministério do Esporte), por ter assinado o SO Termo Aditivo, em 111012004. 

Provável beneficio: Possibilidade de controle pelos cidadãos sobre os valores executados no âmbito 
dos contratos firmados pela Administração Pública Federal. 

3.2 Serviços executados sem respaldo contratual e despesa ilegítima 

Situação encontrada: A cláusula 2.1 do Contrato n" 3112001-MET previa como objeto, inicialmente, o 
assessoramento e o apoio à execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, 
promoção e patrocínios. 

O Segundo Termo Aditivo, firmado em 111712002, porém, restringiu o objeto do contrato, 
retirando esses senJiços do rol daqueles autorizados a ser executados no âmbito do ajuste. 

Mesmo após essa redução no objeto, foi identificada execução de tais serviços, não estando, 
conseqüentemente, respaldada pelo contrato. A contratação desses serviços foi, portanto, irregular e 
resultou em prejuízo ao erário, uma vez que, sobre o valor cobrado, incidiram honorários da agência 
de publicidade. 

As despesas identificadas estão relacionadas a seguir. 

a) Serviço de Assessoria de Comunicação: 

Subcontratação, em 23/09/04, da empresa Central de Notícias S/C Ltda. para prestação de 
serviço de Assessoria de Comunicação, que consistiu na criação de estrutura técnica capaz de dar 
suporte a demandas informativas para a campanha de comunicação e mobilização para a Primeira 
Conferência Nacional do Esporte. O valor da despesa foi de R$39.375,00, com honorários de agência 
incluídos, no montante de R$ 1.875,00. 

b) Concessões de Patrocínios: 

b.l) Patrocínio do evento "Tênis Espetacular - Desafio Brasil x Argentina" (Anexo 2 - fls . 
602/610): 

A exemplo dos casos relatados no item 3.8 deste relatório, a despesa consistiu no patrocínio a 
um evento, mas foi faturado pela SMP&B como veiculação e foi remunerada sob a forma de 
"desconto de agência", modalidade que resulta em comissão mais alta para a agência. 

O evento foi televisionado pela Band Net e o Ministério teria direito a inserções de 30" na 
programação. Contudo, a despesa não consistiu em pagamento por serviço de veiculação de 
comerciais, mas em patrocínio a um evento que proporcionou ao Ministério, na qualidade de 
patrocinador, a inserção de anúncios em virtude de sua transmissão para TV 

Reforçando esta análise, observamos que os recursos foram destinados à Koch Tavares 
Promoções e Eventos Ltda., empresa que atua na área de organização, promoção e_ distribuição 
tele~isiv~ de eventos .~sportivos na~ionais e i_nte;,nacionais, ~obre tudo_ o tênis~J . ·l:jf47 · -jf~eJ~~l_ .e ·{f 
realzzaçao do evento Desafio Braszl x Argentma , conforme mformaçoes em se ·rs f <A~aF'Ji l~l 
606/610). Por não se tratar de veículo de comunicação, a empresa seque~1 mencionAJ qu~l~e 
"desconto de agência" em sua fatura, que foi emitida pelo valor bruto de R$ 2 . ~!h 9~60 (Anexo 2 

fls . 604), correspondente ao montante investido no patrocínio. 3623 
-9ec. 
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. Serviço contratado 

Coordenação e acompanhamento 
guiada 
Transporte 
Hospedagem 
Almoço 
Total 

da 

' , Valor (R$)'. 
• Honordrios pqgos 

... "' ' 
. à 6MP&ç13 -(R$) 

visita 2.000,00 200,00 

5.290,00 529,00 
8.740,13 874,01 
2.420,00 242,00 

18.450,13 1.845,01 

Não merece, entretanto, prosperar o entendimento de que tais despesas configuram um evento 
ou que poderiam fazer parte dos gastos do "VII Encontro PNMT". Como se pode verificar pela 
descrição contida no relatório da MultiAction (Anexo 2 -fls. 435/442), empresa executora da maioria 
dos serviços, tal visita guiada assemelha-se mais a uma excursão de estudantes mineiros à capital do 
país às expensas do erário público, inexistindo, portanto, respaldo contratual para os gastos 
apresentados. 

Essas despesas, que favoreceram um pequeno grupo de alunos, não foram justificadas e nem 
constam do processo de pagamento esclarecimentos a respeito de como tal visita guiada contribuiu 
para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo do país. Convém, então, questionar a 
legitimidade desses gastos. 

Ressalte-se, ainda, que a firma executora dos serviços de coordenação e acompanhamento, 
transporte e hospedagem - MultiAction - pertence ao dono da agência de publicidade contratada 
(SMP&B). Esse fato, todavia, não foi comunicado ao Ministério e devidamente autorizado, em 
desrespeito a cláusula contratual, conforme abordado no item "Subcontratação da empresa 
MultiAction ". 

Cabe informar, também, que o almoço para os estudantes, na Churrascaria do Lago, foi 
contratado com a intermediação da Aplauso Assessoria e Consultoria Ltda., sem, contudo, ficar claro 
quanto exatamente foi pago a essa firma pela prestação desse serviço, aparentemente desnecessário. 

Como comprovante da prestação dos serviços ora questionados, o Ministério apresentou 
somente o relatório expedido pela própria MultiAction. 

Critério de auditoria: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 31/2001-MET,firmado em 1117/2002 

Evidências: 
a) Serviço de Assessoria de Comunicação: NF SMP&B no 023053 de 23/09104 e NF Central de 

Notícias S/C Ltda. n" 159 de 17109/04. (Anexo 2-fls . 7311732) 

b) Concessões de Patrocínios: 
b.1)- NF SMP&B n"012255 de 11111102 e NF Koch Tavares Promoções e Eventos LTDA no 

2910 de 11111102; 
- documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio do evento "Tênis 

Espetacular- Desafio Brasil x Argentina" (Anexo 2- fls. 602/610) 
- consulta ao website da Koch Tavares 

b.2)- NF SMP&B n" 12593 e NF Gazeta Mercantil n° 428238 
- documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio do la · llme-nto .do.Jjyro 

"O Novo Brasil" (Anexo 2 -fls. 619/627) ' OS no 0312005 _ CN 
- artigo veiculado na internet sobre o lançamento do livro "O Novo Bra5ztf?', ~I - CORREIOS 
- consulta sistema CNP J- quadro societário da Gazeta Mercantil. 1 

' ,, 3 9 7 
c) Visita guiada de estudantes de Minas Gerais à Brasília: -

- NF SMP&B n" 9020, 9021, 9022 e 9024 (Anexo 2 - fls . 195/231 e 239/242) . &:.2 3 
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A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
55.897,43. Foram efetivamente repassados à Koch Tavares R$ 298.119,60, sendo o custo final ao 
METde R$ 354.017,03 (Anexo 2 -fls. 602). 

Nos termos originais do Contrato n. o 031/2001 (cláusula 8.1.2), a remuneração devida deveria 
ter sido de apenas R$ 14.905,98 (honorários de 5%). 

Todavia, uma vez que a despesa foi realizada em 11111/2002, ou seja, posteriormente ao 
Segundo Aditivo, de 111712002, que suprimiu patrocínios do objeto do aludido Contrato, não existia 
respaldo contratual para o gasto, razão pela qual se deve contestar a totalidade dos honorários pagos 
a agência, no valor de R$ 55.897,43. 

b.2) Patrocínio do lançamento do livro "O Novo Brasil" (Anexo 2- fls. 6191627): 

Serviço descrito como "Gazeta Mercantil SIA -Publicação de Anúncio " pela SMP&B em sua 
fatura de n° 012593, de 11112/2002 (Anexo 2 -fls. 619). Contudo, o plano de mídia (Anexo 2- fls . 620) 
dispõe que tal senJiço consistia no lançamento do livro "O Novo Brasil" em seminários em São 
Paulo, Frankfurt e Roma. O MET teria como retorno "sua logo em todo o material de divulgação dos 
seminários, material de apoio, ... ", indicando tratar-se de patrocínio. 

Em artigo veiculado na internet (Anexo 2 -fls. 624), consta a informação de que o livro "O 
Novo Brasil " é de autoria de Luiz Fernando Levy, então presidente e acionista (fls. Anexo 2- fls . 627) 
da Gazeta Mercantil. No mesmo artigo é informado que o MET estaria entre as instituições que deram 
apoio à obra. 

Desta forma, caracterizou-se que o objeto da despesa faturada por meio da nota fiscal da 
SMP&B de n. o 012593 não consistiu em pagamento por publicação de anúncio do MET no veículo 
"Gazeta Mercantil", mas em patrocínio ao lançamento de um livro promovido pela Gazeta Mercantil 
SI A, proporcionando ao METa veiculação do seu logo e anúncios nas ações de divulgação do evento. 

A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
45.000,00. Foram efetivamente repassados à Gazeta Mercantil R$ 240.000,00, sendo o custo final ao 
MET de R$ 285.000,00. 

A remuneração devida teria sido de apenas R$ 12.000,00 (honorários de 5%), nos termos da 
cláusula 8.1.2 do Contrato n. o 031/2001 original, o que significaria pagamento a maior para a 
agência no valor de R$ 33.000, 00. 

Essa despesa, entretanto, não poderia ser executada no âmbito do contrato em exame, tendo 
em vista que o segundo aditivo, de julho/2002, retirou do objeto do ajuste os patrocínios. Desse modo, 
propõe-se a citação do responsável pela autorização desse gasto, pelo valor total dos honorários 
pagos à SMP&B, ou seja, R$ 45.000,00. 

c) Visita guiada de estudantes de Minas Gerais à Brasília: 

Nos dias 7, 8 de 9 de novembro de 2001, foi realizada visita guiada de 84 estudantes do curso 
técnico de turismo (nível médio) do Colégio Estadual Clóvis Salgado de São Sebastião do Paraíso/MG 
à Brasília. O roteiro da visita incluiu ida ao Ministério, almoço na Churrascaria do Lago, visita à 
f eira do Programa Nacional de Municipalização do Turismo - PNMT e city tour pela capital. 

Todas as despesas decorrentes de tal visita foram custeadas pelo Ministério e executadas no 
âmbito do contrato firmado com a agência SMP&B sob o argumento de que se referiam a evento. Elas 
foram : ···~­

RQS no 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0392 
Fls. N° ----
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Efeitos reais e potenciais: Má utilização de recursos públicos, uma vez que o Ministério utilizou verba 
para cobrir despesas que não possuíam respaldo contratual ou que não se revestiam de legitimidade, 
pagando, inclusive, honorários à agência contratada. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

a) Tendo em vista a execução de serviços não constantes do objeto do Contrato no 3112001-MET, 
resultando em prejuízo ao erário pelo pagamento de honorários à agência, cabe citar os seguintes 
responsáveis: 

a.1) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. " 3112001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07107/05, por ter autorizado o serviço de Assessoria de 
Comunicação, em 6/512004, e por ser responsável pela fiscalização do contrato no período de 
24/03/03 a 07/07/05, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.875,00- OB 902755, 
em 511012004; 

a.2) Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 28103102 e 23103103, por ter autorizado a concessão de patrocínio ao 
evento "Tênis Espetacular", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 55.897,43- OB 
2462 em 19111102, e ao lançamento do livro "O Novo Brasil", pelos honorários pagos à agência 
no valor de R$ 45.000,00- OB 2630 em 2012102; e 

a.3) Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 10110/2001 e 27103/02, por ter autorizado as despesas com a Visita Guiada, 
pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.845,01 OBs 3407 e 3428 em 21112101; 

b) Com relação às despesas com a Visita Guiada, é necessário também promover a audiência do 
responsável Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 3112001 no 
período compreendido entre 10110/2001 e 27103102, por tê-las autorizado, sem justificar de que 
modo tais gastos contribuiriam para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo a 
cargo do Ministério. 

Beneficio estimado: Retorno aos cofres públicos da quantia discriminada na proposta de 
encaminhamento. Coibição de despesas não previstas no objeto do contrato ou não justificadas. 

3.3 Ausência de efetiva fiscalização do contrato 

Situação encontrada: Conforme consta da cláusula sétima do ajuste, cabe ao Ministério do Esporte, 
como contratante, fiscalizar a execução dos serviços prestados e a verificação do cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao 
desejado ou especificado. 

Reza o contrato, também, que, semestralmente, o Ministério deverá avaliar a agência de 
publicidade com relação à qualidade do atendimento da agência, ao nível técnico dos trabalhos e dos 
resultados dos esforços de comunicação sugeridos, à diversificação dos serviços prestados e aos 
beneficios decorrentes da política de preços praticados pela contratada. 

Indagado a respeito de tais avaliações, o Ministério informou que não tinha elaborado o 
documento durante todo o período de vigência do contrato, mas que ainda pretende realizar esse 
trabalho este ano. 

Constatou-se que os processos de pagamento existentes no Ministério do B . 8'€Je 0 rcfi. t · g~ ~ 

despesas decorrente~ do contrato com _a SMP&B, estão mal formalizados: se~pf, ~ ~~9i~ _iftj . 
contratualmente exigzdas, sem a aprovaçao da Secam e sem documentos comproblt.tonos dJl 'it'PtlzÇi)s 
prestados. Quanto às planilhas de aprovação da Secam, especificamente, ~errif~o~t~ e que os 
documentos existem, mas_ não constam dos processos de pagamento, como e~a _d se esc~ar. Estão 
guardados em caixas, nao encadernados e totalmente fora de ordem cronologzc , 3.4(1~o denota 
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falta de organização do Ministério na constituição de seus processos, o que dificulta, sobremaneira, 
os trabalhos de auditoria interna e externa. 

Essa situação foi constatada, principalmente, nos processos do período de 2001 a 2002. Nota­
se mais zelo na constituição dos processos a partir de 2003, dos quais passou a constar, pelo menos 
na maioria dos relativos a serviços gráficos, um exemplo da peça produzida. No entanto, a 
fragilidade, no que concerne à fiscalização do contrato, permanece. 

Os fatos descritos, aliados às impropriedades abaixo discriminadas, induzem à conclusão de 
que o Ministério do Esporte não vem realizando, a contento, sua tarefa de gerenciador e fiscalizador 
do contrato em questão. Cabe, portanto, ouvir em audiência todos os gestores do contrato designados 
desde o início da vigência do ajuste para que apresentem razões de justificativa para a falta de 
fiscalização do contrato. 

a) Pagamentos efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços 

Pelo exame dos processos de pagamento, verificou-se, em desacordo com a cláusula 11.1, que 
as notas fiscais relativas à prestação de serviços são atestadas e encaminhadas ao setor de pagamento 
sem que fique suficientemente evidenciada a execução de tais serviços. 

Constatou-se a ausência de notas fiscais de algumas subcontratadas, de comprovantes de 
veiculação, de materiais gráficos produzidos, de fotos de eventos, de recortes de jornais e revistas com 
os anúncios veiculados. 

Na maioria dos documentos examinados na auditoria, verifica-se que o atesto aposto nas notas 
fiscais não passa de procedimento formal, sem o condão de verdadeiramente confirmar a realização 
do serviço. 

Essa constatação fica ainda mais evidente nos casos em que a própria gráfica, responsável 
pela produção do material, também o distribui. Como exemplo disso, pode-se citar a NF SMP&B 
23520, referente à produção de cartazes e folders pela gráfica Paxprint, a serem distribuídos para 
diversos estados, sem que conste do processo qualquer comprovante de recebimento do material 
nessas localidades. 

Conforme já mencionado anteriormente, a carência de documentos comprobatórios da 
prestação dos serviços contratados é mais acentuada nos gastos realizados nos anos de 2001 e 2002. 

Cabe destacar que, para os serviços abaixo listados, não foi apresentado qualquer 
comprovante da publicação, como cópia do anúncio publicado, nem mesmo a nota fiscal das firmas 
que efetivamente executaram tais serviços. Os serviços foram atestados somente pela apresentação da 
nota fiscal da empresa intermediária das veiculações. 

Tábula Veículos de Comunicação S/C LTDA para veiculação de anúncio do "Esporte na Escola" 
no Jornal "A Crítica" de Campo Grande /MS. 
Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações LTDA para veiculação de anúncio do 
"Esporte Solidário" no Jornal do Oeste/PR. 
Formato Representação de Veículos de Mídia S/C para veiculação de anúncio do "Esporte 
Solidário " no Jornal do Tribuna de Cianorte/PR. 
PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing S/C LTDA para veiculação de 
anúncio no Jornal Correio do Estado de Campo Grande/MS. 

Por amostragem, foi solicitado ao Ministério do Esporte que apresentass a~eomprovação rle 
· z· d A b. d 't· · z · d 0"~ l.'l.o. . ~' oor; .,.}r.N varias despesas rea zza as no am zto o contrato ora em ana zse, me um o as actm'tl m n:cronautfs. 

d M. . , . ~ 1 A • d t ~ d r{iMI~-::1; ~IJ.flE O.§ De to as essas, o zmsterzo nao ogrou exzto em emons rar a execuçao · os 'ãtSPu·~O:J- q ua x 
discriminados: Fls. N° __ -:-...., 

Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, realizado pela Computer lOv·fPt'3or de R$ 
44.000,00, pago pela OB 2625 de 30/1212002: o órgão informou que não há registros em seus 

~ec. . 
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arquivos que permitam obter informações mais específicas sobre o sen1iço e acrescentou que 
recebeu da SMP&B a informação de que se tratou de remessa de pastas com folders sobre os 
programas do MET para autoridades estaduais e municipais. Pesquisa realizada no sistema CNP J 
revelou que o ramo de atividade da Computer Now - comércio varejista de máquinas, 
equipamentos e materiais de informática -não possui qualquer ligação com o serviço executado; 

Publicação de anúncios em vários jornais, referentes às NFs SMP&B 10934, 10939, 10971, 
109 7 3, 109 7 4, 109 7 6 e 11 O 10: o Ministério comunicou que estava fazendo contato com os jornais, 
com o objetivo de obter os comprovantes, sem sucesso até a data de resposta do oficio; 

Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens aéreas, locação de 
veículo, hospedagem e diárias de produtor) - SMP&B, no valor de R$ 14.285,50, pago pela OB 
3510/01, de 28/12/01: Ministério solicitou à agência de publicidade os comprovantes dos serviços, 
sem que tenha obtido resposta até a presente data; 

Patrocínio ao evento cultural Brasil/Itália no Palazzo delle Esposizioni via Nazionale Roma, 
concedido a Patrizia Giancotti, no valor de R$ 20.611,50, pago pela OB 3513101- para esse 
serviço em particular não foi apresentada, sequer, a NF da patrocinada: o Ministério informou 
que "a fotógrafa patrocinada está sendo acionada para envio de comprovantes"; 

Patrocínio IV JUEMG- Fundação Renato Azeredo, no valor de R$ 29.400,00, pago pela OB 3510 
de 28/12101: o Ministério declarou que não dispõe de material referente ao evento e que, por essa 
razão, solicitou-o àquela Fundação; 

Patrocínio Ópera do Futebol - APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento Ltda. , no 
valor de R$ 210.000,00, pago pela OB 308 em 31112101: conforme informação do Ministério, essa 
ação teve como objetivo viabilizar a peça musical do compositor Francis Hime. Em 9/9/2005, o 
órgão entrou em contato com a produtora do compositor, solicitando comprovantes da produção, 
sem, contudo, obter qualquer resposta. 

Em vista da não-apresentação de comprovantes desses serviços, prevalece a hipótese de que 
não houve a execução dos objetos. Nesse sentido, há que se confirmar ou não essa hipótese, por meio 
da citação dos responsáveis pelo atesto dos serviços e pela fiscalização do contrato. 

Por último, cabe questionar a opção de o Ministério conceder patrocínios por intermédio da 
agência de publicidade ao invés de firmar convênios com as entidades patrocinadas. Ao agir desse 
modo, o órgão abriu mão de importantes instrumentos de controle, como o cronograma de 
desembolso vinculado à execução do objeto pactuado e a prestação de contas ao final da vigência do 
ajuste. 

Quando da Decisão no 650197 (TC-004.649/96-6), este Tribunal expediu o entendimento de que 
não deveria ser atribuído a terceiros, estranhos à Administração, a prática de atos de cobrança ou de 
gestão de dinheiros públicos, em especial quando do recebimento de verbas de patrocínio, por falta de 
amparo legal. 

De fato, não há como incluir os patrocínios nas despesas que podem ser executadas no âmbito 
dos contratos de publicidade e propaganda. A natureza dos patrocínios requer que a verba seja 
liberada antes da execução do objeto e, assim, o atesto na nota fiscal para a liquidação da despesa é 
fictício, uma vez que o serviço ainda não foi realizado, não podendo, portanto, ser conferido nessa 
fase. 

O atesto e a conseqüente liquidação da despesa fazem cessar as obrigações de .patJ;QGúaadiJ 
para com o patrocinador, sem que seja apresentada qualquer contraprestação pa~ · ,GJSidv . .tmtentã:,N 
Ao passo que, utilizando-se do instrumento de convênio para a concessão de ver, , J?~úb·li , Pe .J- S 
forma de patrocínios, o patrocinado fica vinculado ao patrocinador até a aprovaçao qa n~~(iíSde 
contas, com vistas à comprovação da execução total do objeto. Em caso de.. nao~ap oval:iw- da. 
prestação de contas, o patrocinado ainda pode ser acionado pelas irregularidade~ co3z~~s~com a 
instauração de tomada de contas especial. Doc. 
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A opção por conceder os patrocínios acima listados por intermédio do contrato com a agência 
de publicidade resultou na situação concreta de que essas despesas não ficaram comprovadas. 

Destaque-se o patrocínio concedido à "Ópera do Futebol". Quando da autorização da 
despesa, em 1711212001, foi informado que a peça musical teria sua estréia mundial em 2002. O 
atesto pelo suposto recebimento do serviço foi datado de 2 7/1212001 e a verba, paga em 31 I 12/01, 
pela OB 308 em 19102/2002. A partir daí, nenhum controle foi estabelecido quanto ao cumprimento 
do objeto patrocinado. 

Em consulta a sites da internet (Anexo 2- fls. 3871389), contudo, verificou-se que a obra ainda 
não foi exibida e seu autor, o músico Francis Hime, está em negociação com o Ministério da Cultura 
para incluí-la no projeto "Copa da Cultura", que acontecerá durante a Copa do Mundo de 2006. 

Possivelmente, tal negociação com o MinC prevê captação de mais dinheiro público, sem que 
tenha sido comprovada a aplicação dos recursos repassados pelo Ministério do Esporte. 

Tendo em vista o disposto nas cláusulas contratuais 5.1.24.1, 5.1.9.1 e, especialmente a 11.1.3, 
que estabelece que o pagamento dos serviços realizados por terceiros dar-se-á mediante a entrega dos 
serviços solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, cabe citar a agência 
contratada solidariamente com os gestores que autorizaram e atestaram as despesas não 
comprovadas. 

b) Autorização do Ministério para a realização de despesas com data posterior à emissão das notas 
fiscais pelas subcontratadas 

A cláusula 7.3 do contrato ora analisado dispõe que "a contratada somente poderá 
executar qualquer tipo de serviço após aprovação formal do contratante". 

Diversos indícios demonstram que a autorização do Ministério para a realização de despesas 
não é instrumento efetivo de controle por parte do gestor, mas mero cumprimento de formalidade 
exigida pela legislação. 

Foram identificados vários casos em que a nota fiscal da empresa subcontratada foi emitida 
anteriormente à data de autorização do serviço pelo Ministério do Esporte. 

Como exemplo que corrobora essa análise, cabe citar a despesa com a 3" Copa Alterosa de 
Futsal Infantil. Verificou-se, que, apesar de a nota fiscal da executora do evento (TV Alterosa) ser de 
30110101, a autorização do Ministério se deu somente em 20111101, enquanto que a aprovação da 
despesa pela Secam data de 10112/2001. Além disso, o Memorando n" 361 ASCOMIMET e o Parecer 
Técnico, que supostamente encaminhavam a proposta de custear o evento, foram expedidos em 
2011112001. Ressalte-se, também, que, conforme consta do aludido Parecer, a Copa de Futsal seria 
realizada no período de setembro a novembro de 2001. 

Nesse caso, constata-se a total inversão na seqüência dos procedimentos. A nota fiscal da 
prestadora dos serviços antecedeu tanto a autorização do Ministério e a aprovação da Secam, quanto 
os documentos que opinavam favoravelmente à concessão de recursos do MET ao evento. 

Critério de Auditoria: Cláusula sétima do Contrato n" 3112001; art. 62 e 63, § 2~ inciso III, da Lei n" 
4.32011964. 
Evidências: 
a) Pagamentos efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços: processos de 

pagamento e atesto nas NFs dos serviços contratados, a exemplo de: -·~---.... 
NF SMP&B n" 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. n" 000002, oooof"&g1~0@.§11o6:! n<cr,q 
2- fi. 744/747); ~. CPMI - CORREIOS 
NF SMP&B n"010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação SIC Ltda. n" 214102. f1'5-9~ -

fls. 5561559); -~~· d'J'-~·--
NF SMP&B n" 10934 e NF Armazém de Comunicação n"07.1461102 (Anexo 2 -j~. ~24r5Y6); 

Oec. -----
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NF SMP&B nn 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações Ltda. 
no 07.1464102. (Anexo 2 -fls. 547/549); 
NF SMP&B nn 10973 e NF Tábula nn 213/02 (Anexo 2- fls. 529/533); 
NF SMP&B no 10974 e NF Formato no 04942/02 (Anexo 2- fls . 535/539); 
NF SMP&B no 010976 e NF Formato Representação de Veículos de Mídia S/C no 494612002. 
(Anexo 2 -fls. 560/564); 
NF SMP&B no 11010 e NF Formato no 04945/02; (Anexo 2- fls. 5411543); 
NF SMP&B no 008859 e NF PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing 
S/C Ltda. no 16130. (Anexo 2- fls. 116/120); 
NF SMP&B no 12814 e NF Computer Now no 2726 (Anexo 2- fls. 639/653); 
NF SMP&B no 8995 (Anexo 2- fls. 1271129); 
NF SMP&B no 9123 sem NF de Patrizia Giancotti (patrocinada) (Anexo 2- fls. 3021305); 
NF SMP&B no 9083 e NF Fundação Renato Azeredo no 509/2001 (Anexo 2- fls . 2591261); 
NF SMP&B n" 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento Ltda. no 
0030/2001 (Anexo 2- fls. 383/385). 

b) Autorização do Ministério para a realização de despesa com data posterior à emissão das NFs 
pelas subcontratadas: documentos contendo autorização do Ministério para a realização da 
despesa e NFs das subcontratadas: 
Autorização de produção do Ministério no 1710 de 12112/03 e NF Stúdio HP de Produção e 
Criação Publicitária LTDA no 020402 de 05112/03 (Anexo 2- fls. 704/ 705) 
Autorização de produção do Ministério no 1717 de 18112/03 e NF Jinga Música LTDA n"224 de 
16112/03 (Anexo 2- fls. 7131714) 
Autorização de produção do Ministério n" 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA n" 14459 de 10112103 (Anexo 2- fls. 7061708) 
Autorização de produção do Ministério no 1715 de 18112/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14458 de 10112/03 (Anexo 2- fls. 7101711) 
Autorização de produção do Ministério no 1683 de 21108/03 e NF AVG Expresso Nacional e 
Internacional n" 3816 de 26/06/03 (Anexo 2 -fls. 681/682) 
Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. n" 674 de 
5/09102 (Anexo 2- fls. 593/594) 
Ordem de Serviço para Produção n° 001812001 autorizada em 20111101, NF SMP&B n" 8734 de 
12111101 e NF TV Alterosa n" 9364 de 30/10/01, Memorando no 361 ASCOMIMET e Parecer 
Técnico, ambos de 20111101 (Anexo 2- fls. 28142) 
Autorização do Ministério em 1817/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. de 
11/07/2002 (Anexo 2- fls. 570/571) 
Autorizações do Ministério em 18 e 3117/2002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n"s 1.352 
e 1.359 em 15 e 16/7/2002, respectivamente (Anexo 2- fls. 5751577-a) 

Efeitos reais e potenciais: Ocorrência de irregularidades e possibilidade de ocorrência de desvio, 
direcionamento ou má utilização dos recursos públicos. 
Conclusão e proposta de encaminhamento: Por todo o exposto, conclui-se que a fiscalização do 
contrato em exame exercida pelo Ministério do Esporte não é eficiente, cabendo propor: 

a) audiência dos gestores do Contrato n" 3112001 abaixo nominados, para que apresentem razões de 
justificativa a respeito da falta de acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, em 
discordância com o determinado no art. 67 da Lei no 8.666/93 e na cláusula sétima do Contrato 
n" 31/2001, fato esse que contribuiu para a ocorrência de várias irregularid6rdf!· r:vf'lstrrrcrdas v 
âmbito deste trabalho: I 'I ~~~~no 03/2005 :,g~ 
- Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, então ocupante da_j nção Q)~Isor 

Especial do Ministro do Esporte e Turismo; Fls. N° ___ _ 
- Walter Batista Alvarenga, CPF: 033.379.011-15, então ocupante da f uunção de Chefe de 

Gabinete do Ministro do Esporte e Turismo; 3 6 2 3 
Doc. 
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- Adeildo Máximo Bezerra, CPF: 162.037.554-00, então ocupante da função de Assessor de 
Comunicação Social; e 

- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n." 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social 

b) Citação dos responsáveis abaixo listados, em decorrência de pagamentos efetuados sem a devida 
comprovação dos serviços: 

b.1) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, para que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 
46.134, 00, ou apresente alegações de defesa, por haver autorizado e atestado as despesas com 
impressão de cartazes e folders e frete para várias localidades, pagas pelas OBs 902875 de 
28/1012004, NF SMP&B n" 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. no 000002, 000003 e 
000004, de 13/10/2004, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
a SMP&B Comunicação Ltda. , CNPJ n" 01 .332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 3112001; 

b.2) Laerte de Lima Rimo/i, CPF: 130.627.351-04, então ocupante da função de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres 
públicos os valores abaixo ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das 
seguintes despesas sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com 
Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B 
Comunicação Ltda. , CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001: 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 6.418,91, pago por meio da OB 1680 de 2917/2002, 
NF SMP&B no010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação S/C Ltda. n" 214102; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.619,73, pago por meio da OB 1680 de 29/7/2002, 
NF SMP&B n° 010939 e Fatura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações 
Ltda. no 07. 1464102; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.344,60, pago por meio da OB 1680 de 29/7/2002, 
NF SMP&B no 010976 e NF Formato Representação de Veículos de MídiaS/C no 4946/2002; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.149,60, pago pela OB 1680 de 2917/2002, NF 
SMP&B n" 10934 e NF Armazém de Comunicação no 07.1461/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.673,59, pago pela OB 1680 de 291712002, NF 
SMP&B n" 10973 e NF Tábula n° 213102; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.401,54, pago pela OB 1680 de 2917/2002, NF 
SMP&B n" 10974 e NF Formato; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.089,75, pago pela OB 1680 de 291712002, NF 
SMP&B n" 11010 e NF Formato n"04945/02; 

- Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, no valor de R$ 44.000,00, pago pela OB 
2625 de 3011212002, NF SMP&B n" 12814 e NF Computer Now no 2726. 

b.3) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF: 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para 
que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 2.955,79, ou apresente alegações de defesa, por 
haver atestado a despesa com publicação de anúncio, paga pela OB 3322, de 0611212001, NF 
SMP&B no 008859 e NF PI Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing 
S/C Ltda. n° 16130, sem a devida comprovação dos serviços prestados, selid-ariamente-com 
Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. " 3 P.S: ' f i

0 /tJf? t?r'~~ 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03102, por ter autorizado tal despesa, ÇP~ m· a '3-'lr..r:tdt:ff' 
Comunicação Ltda., CNPJ n" 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu repne e~fant De~ _Bar 
haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato n" 31/2001; s. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Mio. Luj3, biênio 2005/2006 

b.4) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então Chefe da Assessoria de Comunicação 
Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres públicos os valores 
abaixo, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das despesas abaixo sem a 
devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Amir Galdino de Oliveira, 
CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período compreendido entre 
10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado tas despesas, e com a SMP&B Comunicação Ltda., 
CNPJ n" 01.332.07810001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a 
cláusula 11.1.3 do Contrato n" 3112001: 
- Produção da Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens 

aéreas, locação de veículo, hospedagem e diárias de produtor), no valor de R$ 14.285,50, 
pago pela OB 3510101, de 28112101, NF SMP&B no 8995 (R$ 14.285,50) 

- Concessão de patrocínio ao Evento Cultural Brasil/Itália no Palazzo delle Esposizioni via 
Nazionale Roma, paga pela OBs 3513 de 2811212001, NF SMP&B n" 9123 (R$ 20.611,50); 

- Concessão de patrocínio aos VI Jogos das Universidades Estaduais de Minas Gerais, paga 
pela OBs 3510 de 2811212001, NF SMP&B no 9083 e NF Fundação Renato Azeredo no 509 (R$ 
29.400,00); 

-Concessão de patrocínio a "Ópera do Futebol", paga pela OB 308 de 1910212002, NF 
SMP&B no 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e Entretenimento n" 30 (R$ 
210.000,00). 

c) Realização de audiência dos responsáveis abaixo relacionados, em razão da autorizações para 
realização das despesas posteriores às emissões das correspondentes notas fiscais: 

c.1) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n. o 375.425.084-15, por ter autorizado a execução de 
serviços em data posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo 
listados: 

Autorização de produção do Ministério n" 1710 de 12112/03 e NF Stúdio HP de Produção e 
Criação Publicitária LTDA n" 020402 de 05112/03; 

Autorização de produção do Ministério n" 1717 de 18112103 e NF Jinga Música LTDA n"224 de 
16112/03; e 

Autorização de produção do Ministério no 1711 de 12/12/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14459 de 10112/03; 

Autorização de produção do Ministério nu 1715 de 18112/03 e NF Lasergrájica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA n" 14458 de 10112/03. 

c.2) Walter Batista Alvarenga, CPF n. "033.3 79.011-15,fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 28103102 e 23/03/03, por ter autorizado a execução de serviços em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 

Autorização do Ministério em 1817/2002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. de 
11107/2002; 

Autorizações do Ministério em 18 e 311712002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n" 1.352 e 
1.359 em 15 e 1617/2002, respectivamente ; 

Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. n" 674 de 
5/09/02. 

c. 3) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. " 31/2001 no período 
compreendido entre 24103/03 e 07107/05, por ter autorizado a execução de serviço em data posterior 
ao respectivo faturamento, fato constatado na autorização do Ministério n" 01583 em 2118/2003 e na 
NF AVG Aurora Vasconcelos Gibson n" 003816 26/6/2003. 
Beneficio estimado de cada proposta de encaminhamento: Retorno aos cofres pú ·6o..sndC(;'3J· uszpti(j. 
discriminadas no item "b" da proposta de en~aminhamento. A.lém disso, cons~ient~zerj~f cfow~~Q.'i®$ 
para a necessidade de se melhorar os mecanzsmos de gerenczamento e fiscalzzaç • o dos &1/J'iaUJl; de 
publicidade, com vistas a evitar a ocorrência dos diversos tipos de falhas e- i .r~t§Y.lâJ·tídades aw 
identificadas. 
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3.4 Ausência de critérios objetivos que resultou no direcionamento de patrocínios para entidades 
de Minas Gerais 

Situação encontrada: No Contrato no 31/2001-MET observou-se a destinação de volumosos recursos 
a quinze ações de patrocínio pelo Ministério do Esporte e Turismo no período de 20111101 a 27/I2101, 
totalizando R$ 1.832. 722,64. 

Dessas quinze concessões, seis foram destinadas a entidades de Minas Gerais, no montante de 
R$ 1.048.047,00, conforme demonstrado no quadro abaixo . 

Patraelnfos 
. ..., . . : -· ··JVttl'ót 

Expedição Engenheiro Halfed R$ 117.647,00 
3 {} CopaAlierosa de Futsai liJfantil R$: $1.000, QO 
Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos R$ 570.000,00 
Ouro dé Kaffa 

.. 
R$ 119.000100 

41 o Copa Itatiaia de Futebol Amador R$ 95.000,00 
VI JoKos-Universitár'iôs da UniversidadedeMG R$29AOQ,OO 
TOTAL R$ 1.048.047,00 

Não houve, no entanto, concessão de patrocínios em número expressivo para nenhum outro 
estado da federação. 

Outro caso indicativo de direcionamento de recursos ao estado de Minas Gerais refere-se à 
realização de visita guiada de estudantes mineiros à capital do país, conforme citado no item 
"Serviços executados sem respaldo contratual". 

Durante os trabalhos de auditoria, verificou-se a inexistência de qualquer procedimento 
formal ou de critérios objetivos estabelecidos para a concessão de patrocínios, podendo resultar em 
impropriedades, como esta ora examinada. 

Na maioria dos processos de concessão de patrocínios, não foram encontrados pareceres 
técnicos sobre a oportunidade e a conveniência dos gastos. E no patrocínio para a 3" Copa Alterosa 
de Futsal Infantil, conforme já mencionado em outro item deste relatório, o parecer técnico que 
respalda a despesa, assim como sua autorização pelo Ministério, é posterior à emissão da nota fiscal 
da entidade patrocinada. 
Evidências: 

OB 3510, OS no 0016/2001- Patrocínio à Expedição Engenheiro Halfed (Anexo 2 - fls. 10/27); 
NF SMP&B no 8734, OS no 0018/2001 -Patrocínio à 3" Copa Alterosa de Futsal Infantil em 
Varginha/MG (Anexo 2 -fls. 28/42); 
OB 3513, OS no 001512001 - Patrocínio ao projeto "Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos" 
(Anexo 2-fls. 322/332); 
OS n° 0017/2001 -Patrocínio ao projeto "Ouro de Kaffa- Viagem ao Mundo do Café" em MG 
(Anexo 2- fls. 01/09); 
OB 308, NF SMP&B no 9197- Patrocínio à 41" Copa Itatiaia de Futebol Amador (Anexo 2- fls. 
406/410); 
NF SMP&B no 9083- Patrocínio ao VI Jogos Universitários da Universidade de Minas Gerais 
(Anexo 2-fls. 259/261). 

Efeitos reais e potenciais: Direcionamento de recursos públicos para empresas e entidades de 
interesse de particulares ou de autoridades. 
Conclusão e proposta de encaminhamento: 

Cabe propor a audiência de Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009. 7~~fi,{l· fi"'J~3JtisJ'"f!"&' 
Contrato n." 31/2001 no período compreendido entre 1011012001 e 27/03/02, P?r~- 1(#/f a_uto![j~rfl-ff ~ 
despesas com os patrocínios à Expedição Engenheiro Halfed, à 3" Copa Alterosa' e FutsJiJill/{lz(ff. ao. 
Projeto Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos, ao Projeto "Ouro de Kaffa ",à 4 ·lsCciJ_p'a Itatiaia d 
Futebol Amador e aos IV Jogos Universitários das Universidades Estaduais de Mi5aG ::is, par1 

Roc. 
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que apresente razões de justificativas para o direcionamento de recursos públicos a entidades de 
Minas Gerais, por meio da concessão de patrocínios. 

Beneficio estimado: Coibir a parcialidade na concessão de recursos públicos, assim como a 
ingerência política de particulares ou de autoridades, práticas essas danosas ao interesse público. 

3.5 Subcontratação da Empresa MultiAction 
Situação encontrada: A cláusula 5.1.9.2 do Contrato no 3112001-MET traz, como obrigação da 
agência de publicidade para a contratação de serviços ou compra de material de empresas em que a 
contratada ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer 
vínculo comercial, comunicar esse vínculo ao Ministério e obter sua aprovação. 

Observa-se, no entanto, que esta cláusula foi descumprida, uma vez que a SMP&B 
subcontratou a empresa MultiAction Entretenimento LTDA, para a prestação de diversos serviços, 
sem que constasse, nos processos de pagamento, qualquer menção a autorizações do Ministério para 
tais contratações. 

Conforme informação fornecida pela Secretaria Adjunta de Fiscalização - Adfis deste 
Tribunal, ficou evidenciado que a MultiAction e a SMP&B pertencem a Marcos Valéria Fernandes de 
Souza. (Anexo 2- fls. 443). 

De acordo com dados colhidos durante a execução da auditoria, no período de 2001 a 2002, a 
MultiAction foi contratada sete vezes para a execução de serviços diversos, percebendo a SMP&B, 
honorários de 10% calculados sobre o total dos serviços(R$ 4.495,80), conforme abaixo discriminado. 

Acompanhamento Logístico, transportes aéreo, compra de 
material, des . O eracionais e coordenação do PNMT 
Visita 

9018 

9020 
9021 
9022 
9306 
11347 

6.807,75 

19.363,22 17.602,93 

5.819,00 5.290,00 
9.614,14 8.740,13 
2.200,00 2.000,00 
3.338,12 3.034,65 
2.311,54 2.101,40 
49.453,77 44.957,97 

O cálculo dos honorários da SMP&B ao percentual de 10% sobre os serviços efetuados pela 
MultiAction não está correto, uma vez que, devido à natureza de tais serviços (cláusula 8.1. 2 do 
contrato), a agência faria jus a apenas 5%, conforme explicado no item 3.8 deste relatório. 

Cabe, aqui, analisar mais detidamente as despesas efetuadas com a visita guiada de estudantes 
de São Sebastião do Paraíso/MG à Brasília, já citadas no item "Serviços executados sem respaldo 
contratual". 

A intermediação da MultiAction é bastante discutível na contratação de transporte e hotel para 
essa visita. De acordo com os documentos às folhas 199/203 e 2191222 (Anexo 2),foi afirma BBTUR 
Viagens e Turismo Ltda. que apresentou cotações desses serviços para a MultiAction, cobrando, 
logicamente, pela execução dessa tarefa. 

Para o serviço de transporte, a BBTUR apresentou as cotações do Expresso Gardênia e das 
Viações Presidente e Itapemirim, cobrando I 0% sobre os valores inform~h~~§- noêBjp<Q ~qt~'J 
administrativa. E, para hospedagem, a empresa informou os preços cobrados pelo .f.~lfY f a '()~ ·a · t8 
Hot~l Manhattam e St. Paul Hotel, sem, contudo, deixar claro qual seria sua r,e~,uneraçij.p p o,.( f sse 
servzço. Fls. t.J9J_4_U __ _ 

Outra peculiaridade que merece relevo refere-se ao fato de, na fase de p~~l~eQcZ t! em sido 
apresentadas somente as notas fiscais da MultiAction, e não das empresas que efet[ 'ID fl!te prestaram 

~--._..........._ 
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os serviços de transporte e hospedagem (Expresso Gardênia e do SAAN Park Hotel). É como se a 
MultiAction fosse a proprietária dos ônibus e do hotel utilizados. 

Por intermédio do quadro abaixo, é possível acompanhar a evolução da despesa de transporte 
que, a princípio, foi cotada em R$ 4. 600,00, mas, depois, com o acréscimo dos honorários da BB TUR, 
da MultiAction e da SMP&B, resultou no gasto de R$ 5.819,00, ou seja, 26,5% a mais que o valor 
original. Ficou configurado, assim, desperdício de dinheiro público. 

Expresso Gardênia 

BBTtiR 

MultiAction 

SMP&B 

Empresa que efetivamente prestou o 
serviço. Não consta NF no processo . 

. '>R$ 5.lJ6o;iiiJ'·· uo%·~- . ·--···Â;]iiFPiJ; ~· éf1ilrou iô%" em cima dos 
. '· _;custO$- d,a Express(i Gardênia e ainda .· 

R$ 5.290,00 5% 

· R$ 5.819,00 ' JÔ% 

i apresentou cotações , de 2 outras : 
i; empresàs: Viação Presidente e 

.. . . ; iVit:~_çPoltcmem,lrifJ!. . .. 
Empresa subcontratada pela 
SMP&B, pertencente ao mesmo 
grupo dessa agência. 

· .- ·;,; Ílonôrfi"rios dê 10%, calculadQs sobre 
j, o. vcf/(Jr cobr(ldo pelá MultiAction, em 

~ ; idesetttnprimento à clausula 8.1.1 do 
· :··contrato) ...., o percentual correto 

..... _. ':s~!;iq ·~_% ___ . 

Com relação aos gastos com a Visita Guiada, é importante esclarecer que a totalidade dos 
honorários da SMP&B, calculados sobre os serviços prestados pela MultiAction, já estão sendo 
objeto de citação, visto que essas despesas não possuíam respaldo contratual, conforme abordado no 
subitem 3.2. Cabe, agora, questionar tão-somente a necessidade da subcontratação da MultiAction, 
uma vez que foi a BBTUR que realmente atuou na subcontratação da transportadora e, nessa linha de 
raciocínio, citar os responsáveis pela diferença do preço cobrado pela BBTUR e pela MultiAction, no 
valor de R$ 230,00. 

No final de 2001, a MultiAction intermediou o serviço de transporte de atletas para o evento 
do PNMT - Programa Nacional de Municipalização do Turismo, pelo valor de R$3. 034,65, sendo 
faturado pela SMP&B R$ 3.338,12. Também nessa despesa houve a participação da BBTUR, 
responsável pelas cotações e pela locação dos carros (Anexo 2 - fls. 418/434), não ficando 
evidenciado, mais uma vez, o valor cobrado pelo serviço, nem tendo sido apresentada a NF da 
própria locadora. É de se ressaltar que a BBTUR apresentou o preço de R$ 2.076,25 para esse 
serviço. Dessa forma, verifica-se que a MultiAction obteve R$ 958,40 de remuneração, ou seja, 
46,16% a mais que a cotação fornecida pela BBTUR, sendo admissível, do mesmo modo que no 
parágrafo anterior, citar os responsáveis pela subcontratação da MultiAction por esse montante. 
Critério de auditoria: Cláusula contratual 5.1.9.2, 8.1.1 e 8.1.2. 
Evidências: 

OB 3407, NF SMP&B n" 9020, NF MultiAction n" 1560, cotações BBTUR (Anexo 2- fls. 1951204); 
OB 3407, NF SMP&B no 9021, NF MultiAction no 1561, cotações (Anexo 2- fls . 2051223),· 
OB 3407, NF SMP&B no 9022, NF MultiAction no 1562, cotações (Anexo 2- fls. 195/231 · 
Estimativa de custos do Ministério do Esporte e Turismo n" 0025, cotações BIJ1 r G nc(~!!L~ _ 1 

218/222); CPMI - CORREIOS 
NF SMP&B no9306, NF MultiAction no 1626, cotações (Anexo 2 -fls. 420(~2 ) ; n 4 0 2 
OB 3407, NF SMP&B n" 9018, NF MultiAction n" 1559 (Anexo 2 -fls. 1851)8:u·l5 .,1s. IV' 
Relatório MultiAction (Anexo 2- fls . 435/442); 3 6 2 3 

LB:.:o=c~. ::::::=:=:d 
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Relação de empresas pertencentes a Marcos Valéria Fernandes de Souza, fornecida pela 
Adfis/TCU (Anexo 2 -fls. 443). 

Efeitos reais e potenciais: Desperdício de dinheiro público com a contratação desnecessária de 
empresas para intermediar a execução dos serviços. 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

Além de as subcontratações da MultiAction não poderem ser consideradas regulares, tendo em 
vista não ter sido comunicado ao Contratante o fato de a firma pertencer ao mesmo grupo da 
Contratada, deram causa, também, a desperdício de dinheiro público. Cabe, portanto: 

a) ouvir em audiência afirma SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01 .332.078/0001-95, na pessoa 
de seu representante legal, por haver subcontratado a MultiAction por diversas vezes, empresa na 
qual essa agência possui participação societária, sem comunicar esse fato ao Ministério do 
Esporte e obter sua aprovação em tais subcontratações, contrariando, assim, a cláusula 5.1. 9. 2 do 
Contrato n" 31/2001; e 

b) citar Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por ter autorizado a subcontratação desnecessária da 
MultiAction para a execução dos serviços abaixo, resultando no pagamento de comissão a essa 
empresa nos seguintes valores: 

R$ 230,00, pago pela OB 3407, de 19112101, referente ao transporte dos alunos da Visita Guiada; 
e 

R$ 958,40, pago pela OB 1680, de 29/07/2002, referente ao transporte de atletas para o evento do 
PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo. 

Beneficio estimado: Garantir maior eficiência aos gastos públicos com a dispensa de intermediações 
desnecessárias na execução dos serviços contratados. 
3.6 Ausência de cotação de preços válida 

Situação Encontrada: As cláusulas 5.1. 7 e 5.1. 7.1 do Contrato n. o 31/2001 (Anexo 1- fls. 06),firmado 
entre o Ministério do Esporte e Turismo e a empresa SMP&B, dispõem ser obrigação da contratada 
fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, três propostas. 
Não havendo possibilidade de obter as três propostas, a contratada deve apresentar as justificativas 
pertinentes por escrito. 

Observa-se, entretanto, que a apresentação de três propostas pela SMP&B, quando da 
contratação de serviços de terceiros, limitou-se a um procedimento meramente formal, sem que 
ficasse comprovada a efetiva comparação de preços, conforme se depreende das ocorrências 
relacionadas a seguir: 

a) falsificação de propostas: as contratações da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda. 
(processo n." 58000.013243/2001-87, NF's 9082 e 9127) eram supostamente precedidas de 
cotações junto às empresas Arquétipos, Fundição e Letreiros e Tecmídia Comunicação Visual. 

Tal combinação de empresas foi percebida em contratos de publicidade de diversos órgãos 
públicos. 

Contatado por analistas do TCU em execução de auditoria sobre o contrato de publicidade da 
Secom/PR, o proprietário da empresa Arquétipos Letreiros e Fundições Ltda., - . hg ~ ?2. df-t 
Siqueira, afirmou que jamais apresentou orçamento para as empresas c,ontr1 e -~~~ Rele; r{~ ~ · i:> 

(Lew, Lara Propaganda, Matisse e Duda Mendonça Propaganda) e que _José! OliWJi4z(j J liana 
Silveira, supostos funcionários que assinaram as propostas da Arquétipos, jamai~=f!JÇl~tplharam na 
sua empresa (Anexo 2- fls. 257). I ,~ ...,~ · ~ ~ 

~--
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Apesar de a agência de publicidade contratada pelo Ministério não constar entre as 
mencionadas pelo Sr. Iraci Siqueira, as propostas da Arquétipos verificadas em nosso exame são 
assinadas por José Oliveira, que, conforme a referida declaração, jamais trabalhou na empresa. 

a) propostas de empresas diferentes transmitidas pelo fax de uma mesma empresa: situação 
observada nos processos ns. o 58000.01331212001-52 (NF 9194), 58000.01230212001-08 (NF 
8753), 58000.01230112001-55 (NF 8746), 58000.012609/2001-09 (NF 8749) e 
58000.00192512003-17 (NF 15107). Evidencia que não houve competição entre as empresas, haja 
vista que os preços eram conhecidos pela empresa que os transmitiu, à qual possivelmente coube a 
obtenção dos orçamentos, com a finalidade de simular a realização de cotação pela agência de 
publicidade. 

b) propostas com data posterior a emissão da nota fiscal: as notas fiscais referentes aos serviços 
prestados pelas empresas Alternativa Marketing e Couro Impresso, subcontratadas pela SMP&B 
(processo n. o 58000.012301/2001-55, NF 8748 e 8751), foram emitidas em 29110/2001. 
Entretanto, alguns dos orçamentos apresentados foram elaborados em novembro de 2001 (Anexo 
2- fls. 57/61 e 63/66), evidenciando que a cotação foi realizada posteriormente à contratação. 

c) apresentação de propostas idênticas, supostamente elaboradas por empresas distintas: A fim de 
respaldar a contratação da Argumento Produções para realização de vídeo e CD-Rom "Relatório 
de Gestão", no valor de R$ 205.611,00 (NF's 8945 e 9132), foram juntadas propostas de preço 
supostamente apresentadas pelas empresas ANNT- Agência Nacional de Notícias Televisivas e 
Suporte de Produção. 
Ocorre que as propostas têm texto idêntico, inclusive com a mesma pontuação e formatação, 
conforme pode ser verificado às folhas 369/372 (Anexo 2), evidenciando que foram elaboradas 
pela mesma pessoa. 

d) repetição de empresas em cotações: da forma relacionada na tabela abaixo, observa-se a 
ocorrência repetida de empresas em cotações, sugerindo a juntada dos orçamentos pela agência 
apenas para atender à formalidade contratual, sem que houvesse a efetiva intenção de contratar 
tais empresas. 

NFSMP&B Empr._~$a $ubcon,tratadp · Em'Pr~sas cotantes 

12490 Lasercor 
Gráfica Matriz 
Preto Fotolito 

12491 Lasercor 
Gráfica Matriz 

Preto Fotolito 

9117 Companhia da Cor 
Comp__or 

Cromo laser 

9131 Companhia da Cor 
Compor 
Cromo laser 

8738 Stílo Gráfica e Editora 
Lasergrájica 

Duplpáfica 

8739 Stilo Gráfica e Editora 
Lasergráfica 

Dzpjpáfica 

8740 Stilo Gráfica e Editora 
Lasergráfica 

Dtp_lfE!áfica 

Alternativa Marketing 
LPR Promocional 

8938 
Manoel Bernardes 

Alternativa Marketing 
LPR Promocional 

8748 
Manoel Bernardes 

Rona Editora Ltda 
Formato ~ ~ -9117 
Produções 1 O 1 1 K:'.~ . n" I )3/2005 - CN 

Rona Editora Ltda 
Formato J víiVII - _I~S 

9131 
Produções 1 O 1 f-,._, ' . 
A13._uét!E_os ~ I 1;;1. 

,. 
9082 Bureau Brasil Com. Visual 

Tecmídia 1 .... .... 
9127 Bureau Brasil Com. Visual 

Arquétipos 

~ 3 
----~ .,_ 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Min. Luj3, biênio 2005/2006 

Tecmídia 

8749 Marotos Comercial 
Spab/os 

Confecções do Sul 

8750 Marotos Comercial 
Spablos 

Confecções do Sul 

Critério de auditoria: Cláusulas 5.1. 7 e 5.1. 7.1 do Contrato n. o 3112001. 

Evidências 
Notas fiscais referentes à contratação da Bureau Brasil, propostas da Arquétipos, declaração do 
Sr. Iraci Leite de Siqueira e quadro societário da empresa (Anexo 2 -fls. 243/258); 
Cotações enviadas do mesmo fax: Alzira Roda e Spablos (Anexo 2 -fls. 84/84-a), A W Prestação de 
Serviços e Placas Amazonas (Anexo 2- fls. 71/72), Pix Solutions, Papel Expresso e Supri Signs 
(Anexo 2- fls. 6971699), Mr. Grafix, AB Produções e Cena 1 (Anexo 2- fls. 90/92), Tamoios Ed. 
Graf e Companhia da Cor (Anexo 2- fls. 402/403); 
NF Alternativa Mkt. e propostas com datas posteriores (Anexo 2- fls. 57151); 
NF Couro Impresso e proposta com data posterior (Anexo 2 -fls. 63/66); 
Propostas ANNTe Suporte Produção (Anexo 2- fls. 369/372) 

Conclusão e Proposta de Encaminhamento: Realização de audiência dos responsáveis relacionados 
abaixo: 

I - SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pelo descumprimento à cláusula 5.1. 7 do Contrato n. o 3112001, considerando: 

- apresentação de propostas de preços fraudulentas em nome da empresa Arquétipos Letreiros e 
Fundições Ltda; 

- apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, supostamente 
elaboradas por empresas distintas. 

2 - Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27103/02, por haver autorizado a subcontratação de serviços 
sem que fosse atendida a cláusula 5.1. 7 do Contrato n. o 03112001, considerando: 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, embora 
supostamente elaboradas por empresas distintas. 

3- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n. o 375.425.084-15, então ocupJ ~~S Pt_. · ~~R!·. - 1 C~ 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do !I,spo te, AS~ . e'f 
autorizado a subcontratação de serviços sem que fosse atendida a cláusula 5. i!li:or-..Ç1:/ntr o . " 
03112001, considerando: 
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- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

3. 7 Falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação 

Situação encontrada: O Contrato n. o 31/2001, ora sob análise, prevê que a contratada faz jus ao 
"desconto de agência" de 20% do "preço de tabela" ou "negociado" para os serviços de veiculação, 
dos quais 5% são repassados ao órgão contratante sob a forma de desconto e 15% permanecem com 
a agência. 

O "desconto de agência", em tese, seria um abatimento concedido pelo veículo de 
comunicação às agências de publicidade com exclusividade, a título de remuneração pela 
criação/produção do conteúdo e intermediação técnica entre aquele e o anunciante. 

Na prática, observamos que o "desconto de agência" não é desconto ou abatimento, pois o 
preço tomado como base de cálculo é meramente um valor arbitrado para compreender a comissão 
da agência de publicidade, sem que necessariamente corresponda ao preço do serviço de veiculação. 

Como exemplo, relataremos a cotação que realizamos, em nome do TCU, para publicação de 
anúncio de uma página colorida, com duas inserções, no jornal Diário do Amazonas (Manaus), 
serviço idêntico à veiculação prestada ao METem novembro de 2002 (Anexo 2 -fls. 611 1618). 

O valor de "tabela" ou "negociado" pelo MET para este serviço foi de R$ 75.000,00, dos 
quais foram abatidos R$ 15.000,00 (20%) a título de "desconto de agência", resultando num valor 
líquido faturado pelo veículo de R$ 60.000,00 (Anexo 2-fls. 614). 

Do "desconto de agência", R$ 11.250,00 (15% do valor de tabela) corresponderam à 
remuneração da agência de publicidade, de modo que o custo total deste serviço para o MET, na 
ocasião, foi de R$ 71 .250,00 (Anexo 2-fls. 611). 

Contatamos o representante do Diário do Amazonas em Brasília e solicitamos orçamento para 
veiculação de anúncio, precisamente com as mesmas especificações do serviço prestado ao MET, sem, 
contudo, intermediação de agência de publicidade. 

O orçamento enviado pelo representante do veículo, em setembro de 2005, apresenta um preço 
de "tabela" de R$ 86.720,40 e um preço final com "desconto " (embora não tenha ocorrido, nesse 
momento, qualquer negociação) de R$ 52.032,24 (Anexo 2-fls . 615). 

Após curta negociação, como é possível verificar pelos e-mails trocados (Anexo 2 -fls. 617), o 
representante apresentou nova proposta no valor de R$ 41.625,79. 

Portanto, um serviço cujo preço declarado em novembro de 2002, já abatido o desconto 
"exclusivo" da agência, foi de R$ 60.000,00, foi orçado em setembro de 2005, pelo mesmo veículo e 
com especificações idênticas, ao valor de R$ 41.625,79 (30% menor) sem a necessidade de qualquer 
intermediação de agência de publicidade. Lembramos que o custo final deste serviço em 2002, 
justamente em razão da intermediação da agência, foi de R$ 71.250,00 (71% maior que o obtido em 
nossa cotação). 

Verificamos ocorrência similar na veiculação de anúncio com essas mesmas especificações 
(uma página colorida, posição indeterminada, duas inserções) no jornal O Povo (Fortaleza), em 
dezembro de 2002 (Anexo 2-fls. 6321638). 

Na ocasião o valor de "tabela" foi de ,R$ 62.~00,00. Abatido o "descont?-~e_agiiJ..ç.ia". no 
valor de 20%, o preço final cobrado pelo vezculo foz de R$ 50.000,00. O custa : '61 cd'JJJ..3!~./J iJZÇ~N 

incluindo a remuneração da agência de publicidade foi de R$ 59.375,00 (Anexo 2
1
- : sP~.82)0 ' .R610S 

Observe-~e que ~ veículo não utiliza o termo "desco_nto" em sua nota fisJa/:: 1 (ttq.,~o. 2 - fls. 
635). O valor lzquido e apresentado como o valor do servzço, reforçando a con tat3çê>2t~ 
''preço de tabela " é apenas um valor arbitrado com a finalidade de embutir f ; emuneração da 

agência. Lq..,.:c:.:· ·:::;:;;;:==J 
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Realizamos cotação junto ao jornal O Povo para serviço com as mesmas especificações. sendo 
apresentado, inicialmente, orçamento datado de 06/09/2005 no valor de R$ 26.656,35 (47% menor 
que o preço cobrado em 2002, mesmo abatido o "desconto de agência"), enviado por Marcos Pereira, 
Executivo de Atendimento do mencionado jornal (Anexo 2 -fls. 636). Contudo, por se tratar de 
serviço prestado a cliente situado em Brasília, fomos informados que seria necessário contatar o 
representante local. 

Em 12/0912005, recebemos proposta comercial do representante em Brasília do jornal O Povo 
no valor total de R$ 66.713,22 para o serviço com as mesmas especificações (Anexo 2-fls. 637). 

Interessante observar que, na proposta comercial apresentada, consta a informação de que 
estaria sendo concedido um desconto de 35% sobre o "preço de tabela", o qual supostamente seria de 
R$ 102.635,72. Tal desconto decorreria de negociação com a Secom, e aplicável a toda a 
Administração Federal, direta ou indireta. 

Diante de tal disparidade de valores, contatamos, via e-ma i!, o Sr. Marcos Pereira. Desta feita, 
nossa solicitação foi atendida por Luciana Carvalho, que se identificou como responsável pelo 
"atendimento ao Governo Federal" no jornal O Povo. Em seu e-mail (Anexo 2 -fls. 638, verso), 
informa que o preço inicialmente informado por Marcos Pereira era conseqüência de um equivoco, e 
que não seria aplicável. Desta forma, o preço correto seria o da proposta encaminhada pelo 
representante em Brasília (R$ 66. 713,22), acrescentando que este seria o mesmo desconto aplicado à 
Se com, que realiza grande volume de publicações em seu jornal, e para qualquer órgão do governo. 

Após breve negociação via e-mail (Anexo 2 -fls. 638), foi apresentado novo orçamento no 
valor de R$ 44.338,11. 

Conforme já mencionado, em dezembro de 2002, o MET veiculou anúncio no jornal O Povo ao 
preço de R$ 50.000,00, acrescidos de R$ 9.375,00 referentes aos honorários da agência (faturados 
sob a forma de desconto). Decorridos quase três anos, o mesmo veículo, para anúncio de mesmas 
especificações, ofertou o serviço a R$ 44.338,11. 

Cabe observar que, estando corretas as informações prestadas via e-mail pela responsável 
pelo "atendimento ao Governo Federal" do jornal O Povo, o preço atualmente negociado pela 
Secom/PR, que teria grande volume de veiculações nesse diário, seria 50,46% mais alto que o 
ofertado a este Tribunal, que tem pouca ou nenhuma publicação no referido jornal. 

Critério de Auditoria: Cláusulas 9.1 e 9.2 do Contrato n. "031/2001 

Evidências 
notas fiscais, demais documentos dos processos de pagamento e e-mails e propostas comerciais 
enviadas pelos jornais O Povo e Diário do Amazonas. (Anexo 2 -fls. 6111618 e 632/638),· 

Conclusão e Proposta de Encaminhamento: A experiência relatada neste item revelou que a 
negociação é um aspecto de grande relevância na definição de preços para serviços de veiculação. 
Por consistir em uma despesa realizada sem licitação, e pelo fato de que os prestadores do serviço 
costumam trabalhar com grandes margens de abatimentos em relação ao preço de tabela, é 
necessário que o gestor da área de publicidade e/ou a agência contratada empenhe-se na negociação 
a fim de obter os melhores preços para a Administração. 

A obtenção, na cotação realizada por esta equipe de auditoria, de preços mais baixos que 
os pagos pelo órgão para o mesmo serviço, sem a intermediação da agência~]2ub]icidade e 
decorridos três anos, evidencia a falta de empenho por parte dos gestores públz1c'&$J. [{J lc-/'aQY,g~tJ'§Lac~ 
publi~idade_contratada em negociar preços mais proveitosos para o órgão na con,·tK· ~ciÇã,q ~'f{~-,1© , 
de vezculaçao. U U 

- Fls. o 
Sendo assim, propomos que, oportunamente, seja efetuada determinarão ao íntsíériD-d i 

Esporte, para que, na contratação de serviços de veiculação, adote providr:~ c~"3 vistas · 
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assegurar que os preços pagos estejam efetivamente de acordo com os preços praticados no mercado, 
independentemente dos valores definidos em tabelas de preços. 
Beneficio estimado: Demonstrar a inadequação da atual sistemática de gestão dos serviços de 
publicidade, sobretudo em razão da forma de remuneração da agência. 
3.8 Pagamento de percentuais indevidos a título de honorários 
Situação Encontrada: 

3. 8.1 - disposições contratuais sobre a remuneração da agência 

A cláusula oitava do Contrato n. o 3112001 (Anexo 1- fls. 10111) estabelece que a contratada deve 
ser remunerada da seguinte forma: 

a) honorários de 10% referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não lhe 
proporcionasse o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes sobre os 
custos comprovados e previamente autorizados de serviços realizados por terceiros, com sua 
efetiva intermediação (cláusula 8.1 .1); 

b) honorários de 5% incidentes sobre os custos comprovados e previamente autorizados de outros 
serviços realizados por terceiros, com sua efetiva intermediação, referentes ao assessoramento e 
apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, promoção e patrocínios, 
ao desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião e de produtos e serviços, à elaboração e 
registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação 
visual, à organização de eventos, ao planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições 
e aos demais serviços destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do 
Contratante (cláusula 8.1.2); 

c) 50% dos valores previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito 
Federal, a título de ressarcimento dos custos internos dos trabalhos realizados pela própria 
Contratada (cláusula 8.1.3) . 

.À Contratada ainda é devido o desconto de agência, à base de 20% dos preços de tabela ou 
dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois (cláusula nona). Destes 
20% de desconto de agência, a Contratada deve repassar 5% à Contratante, sob a forma de desconto, 
e permanecer com os 15% restantes. 

O contrato também dispõe que sobre os custos de serviços de terceiros referentes à produção 
de peças e materiais cuja distribuição proporcione à Contratada o referido desconto de agência não 
incidem honorários ou qualquer forma de remuneração (cláusula 8.4) 

Em 11/07/2002, o Contrato n. o 031/2001 foi alterado por meio do Segundo Termo Aditivo, 
suprimindo do seu objeto o assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, 
relações públicas, promoção e patrocínios e o desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião 
e de produtos e serviços. 

3.8.2- ocorrência da aplicação de percentuais indevidos a título de honorários 

Da análise das despesas, observamos o pagamento, a título de honorários da agência, de 10% 
incidentes sobre os custos de serviços realizados por terceiros, tais como eventos, pesquisas e outros 
não enquadráveis no item "a" supra, de modo que o percentual aplicável, nestes casos, seria de 5%. 

Também verificamos a ocorrência de pagamento de honorários no valor de 10% incidentes 
sobre os custos de serviços de terceiros referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição 
proporcionaria à Contratada o desconto de agência, infringindo a cláusula 8~ do eenlr.ato- selJ. 
análise. RQS 0° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

Fls. NcÜ 4 Q 8 

~0~. 2 3 
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As ocorrências mencionadas acima resultaram em pagamentos indevidos de honorários da 
agência no valor de R$ 16.212,95 e estão relacionadas na planilha "Honorários Indevidos" às folhas 
459 do Anexo 1. 

3.8.3- pagamento de honorários em duplicidade (honorários embutidos no custo do serviço) 

No caso do item 4 da planilha "Honorários Indevidos", o valor total faturado pela 
SMP&B foi de R$ 19.470,00, sendo que R$ 1. 770,00 corresponderam à comissão da agência e R$ 
17.700,00 ao valor do serviço subcontratado, conforme nota fiscal n. o 8842 às folhas 101 do Anexo 2. 

A primeira irregularidade observada é que, apesar do objeto da despesa consistir na 
"prestação de serviços especializados e de apoio organizacional para viabilização dos jogos de 
entreterimento ",foram cobrados honorários de 10%, quando deveriam ser de 5%, conforme cláusula 
8.1.2 do Contrato n." 031/2001. Irregularidade, inclusive, que ocorreu com grande freqüência 
conforme consta da planilha "Honorários Indevidos". 

No entanto, o que distingue essa despesa das demais irregulares que contam da planilha é 
que, por meio da proposta apresentada pela empresa subcontratada, Aplauso Organização de 
Eventos, é possível constatar que foi cobrada do Ministério comissão de 10% pela agência SMP&B 
Comunicações embutida no valor de R$ 17. 700,00, faturado pela Aplauso (Anexo 2 -fls. 1 06). 

Uma vez que a agência também faturou comissão de 10% sobre o valor subcontratado, 
resta configurado que houve dupla remuneração por um mesmo serviço. 

3.8.4 - ocorrência de remuneraçao sob a forma de "desconto de agência" na realização de 
patrocínios: 

Ainda em relação a pagamento de percentuais indevidos, nos casos de recursos aplicados em 
patrocínio a eventos realizados por veículos de comunicação, os honorários foram pagos sob a forma 
de "desconto de agência" (J 5% sobre o valor bruto), quando deveriam corresponder a 5% do valor 
efetivamente repassado ao patrocinado. 

Embora nesses casos o patrocínio tenha proporcionado ao METa veiculação de anúncios e/ou 
a inserção de sua assinatura nas ações de divulgação do evento patrocinado, o objeto da despesa foi 
prestar apoio financeiro a tais eventos, conforme se pode observar nos relatos a seguir: 

1. Patrocínio da 41" Copa Itatiaia de Futebol Amador (Anexo 2- fls. 406/417): 

Serviço descrito como "Rádio Itatiaia - Irradiação de Comercial" pela SMP &B em sua 
fatura de n. "9197, de 27/12/2001 (Anexo 2- fls . 406). 

Contudo, a subcontratada o descreve como "Patrocínio da 41" Copa Itatiaia de Futebol 
Amador, com citações, comerciais, outdoor 's, cartazes, adesivos, troféus, medalhas e colocação da 
logomarca nos impressos do regulamento e apoio da competição" em sua nota fiscal (Anexo 2 -fls. 
410). Observa-se que a 4J<' Copa Itatiaia de Futebol Amador consistiu num evento esportivo 
promovido pela Rádio Itatiaia (Anexo 2 -fls. 415 ). 

A fim de dirimir quaisquer dúvidas, solicitamos ao ME, por meio do Oficio de Requisição n. " 
94312005-03 (Anexo 1 -fls. 129), de 01/09/2005, que informasse se o objeto da despesa em questão 
consistiu em patrocínio ou veiculação. 

Ao mencionado expediente, a Assessora de Comunicação Social respo de {Anexo-~jls_ 
132): RQS no 03/2005- CN 

. . , CPMI - CORREIOS 
"A nota fiscal n. " 9197 emztzda pela SMP&B se refere a pagamento de patrpcz zo, de f{cgrjto com 

que pode ser observado na descrição da planilha de mídia e também na nota fzjcalfe({i_itf!a"jJ~f!JRádi ' 
Itatiaia contidas no processo. Nestes dois documentos constam como evento Pt 3ciito..r apoia r 
pelo Ministério do Esporte e Turismo a 41" Copa Itatiaia de Futebol Amador". n · _, 

!70C. 
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A SMP&B foi remunerada sob forma de "desconto de agência" em R$ 15.000,00. Foram 
efetivamente repassados à Rádio Itatiaia R$ 80.000,00, sendo o custo final ao MET de R$ 95.000,00 
(Processo de Pagamento n. o 58000.013337/2001-56). 

A remuneração devida seria de R$ 4.000,00 (honorários de 5%)conforme cláusula 8.1.2 do 
Contrato n. "031/2001, significando pagamento a maior para a agência no valor de R$ 11.000,00. 

2. Patrocínio da 3" Copa Alterosa de Futsalin(antil (Anexo 2- fls. 28142): 

No parecer técnico (Anexo 2 -fls. 40), consta a informação de que trata-se de proposta, 
encaminhada por diretores da TV Alterosa, para apoio financeiro à realização da "3a Copa Alterosa 
de Futsal Infantil", evento promovido própria TV Alterosa, indicando que o objeto da despesa em 
questão consistiu em patrocínio ao mencionado evento esportivo. A descrição nos demais documentos 
do processo de autorização do serviço reforçam essa constatação (Anexo 2 -fls. 35/42). 

De forma similar à ocorrência relatada no item anterior, a remuneração da SMP&B foi 
faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 9.000,00. Foram efetivamente repassados 
à TV Alterosa R$ 48.000, 00, sendo o custo final ao MET de R$ 57. 000, 00 (Processo de Pagamento n. o 

58000.013060/2001-61). 

A remuneração devida seria de R$ 2.400,00 (honorários de 5% sobre o custo do serviço 
subcontratado), conforme cláusula 8.1.2 do Contrato n." 031/2001, significando pagamento a maior 
para a agência no valor de R$ 6. 600, 00. 

3. Patrocínio do Projeto de Marketing "Minas Gerais -Novos Circuitos Turísticos" (Anexo 2 - fls. 
307/332): 

Conforme proposta apresentada pela InfoGlobo (Anexo 2- fls. 331/332) o projeto consistiu na 
divulgação de novos circuitos turísticos em Minas Gerais, por meio de matérias na revista "Boa 
Viagem" e boletins na rádio CBN O item 4 - "Exposição ao Patrocinador", da referida proposta, 
evidencia que a despesa consiste em patrocínio ao projeto de marketing em epígrafe, assegurando ao 
MET sua assinatura nos anúncios e boletins de divulgação do projeto e publicação de uma página em 
cada uma das quatro revistas que veiculariam as matérias sobre os novos circuitos turísticos. 

A remuneração da SMP&B foi faturada sob a forma de "desconto de agência" no valor R$ 
90.000,00. Foram efetivamente repassados à Infoglobo R$ 480.000,00, sendo o custo final ao MET de 
R$ 570.000,00 (NF's 9126, 9413 e 9414, no valor de R$ 190.000,00 cada. Processos de Pagamento 
n. o 58000.013243/2001-87 e 58000.001443/2002-78). 

A remuneração devida seria de R$ 24.000,00 (honorários de 5%), conforme cláusula 8.1 .2 do 
Contrato n. o 031/2001, significando pagamento a maior para a agência no valor de R$ 66.000,00. 

Critério de auditoria: Cláusulas oitava e nona do contrato n. o 31/2001 firmado entre o METe a 
SMP&B. 
Efeitos: Prejuízo ao Erário no valor de R$ 99.812,95 
Evidências: 

Contrato n. "3112001 (Anexo 1 -fls. 03117); 
planilha "Honorários Indevidos", elaborada por esta equipe de auditoria em razão da análise das 
despesas relacionadas ao Contrato n. o 31/2001 (Anexo 1- fls. 459); 
documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio da Copa Itati&ü Z:A.ii,e

0
xJJ ,2 --=tz~ . 

K S n 3/,005 - CN 
406/417); CPMI - CO RI::JQS 
regulamento da 41" Copa Itatiaia de Futebol Amador; 0 ~· Q' 
Oficio de Requisição n. "943/2005-03 e respectiva resposta (Anexo 2 -fls. 129-e 1 iJ.:~!\j~~'L 
documentos do processo de pagamento referente ao patrocínio da 3" Copa lt~cUaLdfiJ, u sal 
Infantil (Anexo 2 -fls. 28/42),· 

9ec. 
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documentos dos processos de pagamento referentes ao patrocínio do Projeto de Marketing ''Minas 
Gerais- Novos Circuitos Turísticos" (Anexo 2 -fls. 307/332); 

Conclusão e proposta de encaminhamento: 

a) Promover citação da SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu 
representante legal, pela emissão de faturas cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela 
abaixo: 

Fatur Yalor '" . OB VataoB · Páiut r 0/J. Vata:oíJ Ffltura P?llar :- oB · Data (?B 
a Indev'ido a ido '· · ltJdeVi(/Q 

;. 

l~s ' 
R$ ·. ,,, *j ( "' ' ... ' . R$ l .. 

8745 129,42 3324 11112101 . 9018' 880,15 3407 20112/01 9M1 480,0 1214 28/06/02 
8753 1190,00 3330 12/12/01 9.0.lfl 169,94 3407 20/ 12/01 M44 , 240,00 1214 28/06/ 02 
8840 560,00 3330 12112/01 1023' \ 495,50 3407 20112101 '9768 245,00 1214 28/06/02 
884Z 2575,50 3341 12112/01 . 9023 __ 97,10 3510 28/12/01 12,57 1352 08/07102 
9011 672,5 3407 20/ 12/01 9026 350,00 3510 28/12/01 rM46 •. 253,00 920 08/05102 
9012 507,00 3407 20112101 < 9],21 .. 480,00 3513 28/ 12101 ~ 180,00 1214 28/06/02 
9013 309,44 3407 20/12101 I' .'9.;JOS . 161,00 3510 28112101 p 27,30 1210 28/06102 
9014 86,00 3407 20112/01 ~16-2' 50,00 3513 28112101 1à96J . 120,75 1680 08108102 
9015 150,00 3407 20/12101 93U6 151,73 1680 08/08/02 ~J;i~~22 200,00 2031 02110102 
9016 32,40 3407 20/12101 9$()1 480,00 360 21102102 · US47: ' 481,50 2031 02110/02 
9017 327,15 3428 26112101 rt.9l17 340,00 360 21/02/02 iriJJ150 543,00 842 26/05103 

1:8066 312,50 900587 25103/04 

''Eotal , 13.290,44 

Solidariamente com: 

I) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 10110/2001 e 27103/02, por haver autorizado a realização de serviços 
cujos honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

NF Paio r OB :IZláta OD 
Indevido 
R$ 

8745 129,42 3324 11/12101 
&753' 1190,00 3330 12112/01 

. 8840 560,00 3330 12/ 12101 

. 8_842 2575,50 3341 12112101 
9011 672,5 3407 20/12101 
9012 507, 00 3407 20/12/01 
9013 309,44 3407 20/12/01 

9014 86,00 3407 20112/01 
9015 150,00 3407 20112101 
9016 32,40 3407 20/12101 
9017 . 327,15 3428 26112101 

lJ[F ' ·JrÍ"'l ' "' :lJB " . .a.or '~ 
'Indtwida: 
.R$ :~ . 

9@18 880,15 3407 

I; '9~Jij r 169,94 3407 

·9()Ã3 495,50 3407 

9l14$ . 97,10 3510 
. 9lJ~'fF 350,00 3510 

1"'9122 480,00 3513 
' /)IÓ5 161,00 3510 

''91..62 50,00 3513 
93l1í5 151,73 1680 

9,501 . 480,00 360 
' 9J,J7 . 340,00 360 

iJíiJO. o:B· .NF 
il ' ' . ' . ' -~-

._., 
20112101 W.6Q 
20/12101 '!!:atf:tl 
20/12/01 
28112101 
28112101 
28112/01 
28/12/01 
28/12101 
08/08/02 
21102/02 
21102/02 

r<Yalor. ' 

~: r"'Indevido 
_R$ 

. 245,00 
' 10.439,83 

OB .:Datç.OB 

1214 28/06102 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

2) Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal. do Contrato_ h.:.<> !~{l.oRW ~ ~elío~o 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por haver autonzado a reahzae:t o ãe servrço cr:tros 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela~ .i~ô..,'=~_-._ ,;J--
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NF. • .vafoif 'àB 
-lndeviii.á 
R$ .X ,.,, 

9643 480,0 1214 
9644 240,00 1214 
JQ033' 12,57 1352 
10046 253,00 920 
JVQ8:2 180,00 1214 

. l02l'O 27,30 1210 
10961 120,75 1680 
11522 200,00 2031 
11542 481,50 2031 

Total 1.995,12 

DAta ()B 

% ·''· •.." 

28106/02 
28/06/02 
08/07102 
08/05/02 
28106102 
28106/02 
08/08/02 
02/10/02 
02110102 

3) Adeildo Máximo Bezerra, CPF n. " 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 24103/03 e 07107/05, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

Nlt ' Valor $ "' ··cxâla (f)B'' 
, 1hdevido ,, 

~i 
R~ . • •,J. • . 

13:'750 543,00 842 26105103 
18Ô66 312,50 900587 25/03/04 

Total 855,50 

b) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 11.000,00 decorrente do pagamento, por 
meio da OB 000308102 de 1910212002, de percentual indevido a título de comissão para a SMP&B 
Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 41 a Copa Itatiaia de Futebol Amador: 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. " 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período 
compreendido entre 10/1012001 e 27103/02, por haver autorizado a realização de patrocínio 
cuja comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, 
contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n. " 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura 
n. " 9197, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior 
ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.07810001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n." 9197 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

c) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 6. 600, 00 decorrente ·q &; ~~m~/3fll8J~ _o. 'N 
meio da OB_003407/01 de 20/12/2001, ~e f!ercen;,ual indevido a título de comi~sf_6JjJ(Ira-a 'S~ ~S 
Comunicaçao Ltda., referente ao patrocmw da 3 Copa Alterosa de Futsal Infan~zl: O 41 2 

- Fls. N° ----
1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n." 009.749.601-44, fiscal do _Contrato n. ~ 3f 12001 no perí?~o 

compreendido entre 1011012001 e 27/03/02, por haver autonzado a reahz~~~~ l$troczmo 
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cuja comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, 
contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura 
n. "8734, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior 
ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.07810001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n. o 8734 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

d) Citar solidariamente, em razão do débito no valor de R$ 66.000,00 decorrente do pagamento, por 
meio das OB 's 003513/01 de 281121200Je 000643/02 de 28103/02, de percentual indevido a título 
de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio do Projeto de Marketing 
"Minas Gerais - Novos Circuitos Turísticos": 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio 
cuja comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, 
contribuindo para a ocorrência do mencionado débito; 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestas nas 
faturas ns. o 9126, 9413 e 9414, nas quais era possível verificar a cobrança da comissão da 
agência em valor superior ao contratualmente estabelecido; e 

3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão das faturas ns." 9126, 9413 e 9414 cobrando honorários superiores aos 
valores contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

Beneficios estimados da proposta de encaminhamento: Responsabilização dos agentes que deram 
causa à irregularidade, e a possibilidade de retorno ao Erário dos valores pagos indevidamente. 

3.9 Contratação irregular de mão de obra e indícios defraude na comprovação das despesas 

Situação encontrada: Entre novembro de 2001 e fevereiro de 2002, foram pagos R$ 82.566,75 à 
SMP&B Comunicação, referentes a serviços de assessoria de imprensa supostamente prestados pela 
lnfinity Informática, empresa sediada em Três Corações - MG. 

De acordo com a Ordem de Serviço para Produção n. o 002/2001 (Anexo 3 -fls. 01), a 
despesa consistiu na contratação de seis profissionais para serviços temporários de suporte à 
assessoria de comunicação, cerimonial e cobertura de imprensa nacional. O pagamento seria 
realizado em seis parcelas mensais de R$ 20.000,00. 

Em março de 2002 o contrato com a Jnfinity foi cancelado pelo MET, conforme oficio às folhas 

51 do Anexo 3. I RQS n° 03nóos- CN 
Por meio do Oficio de Requisição de n. o 943/2005-0 (Anexo 1 -fls. 12 lftl •ofrfi) , r;té,fVR~~S', 

solicitamos ao ME informar o nome, CPF, remuneração e serviços prestados
1

pe,los pr~~ohcÓs e] 
- - Fls. N° questao. ----

Em resposta, foi apresentada declaração (Anexo 3 -fls. 30/31), sem idfn! i_W;tffvt go c autor 
relacionando os profissionais que supostamente trabalharam para a assessoric~e!J!Lkl ·':!!;;_ ão dÍ 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Min. Luj3, biênio 2005/2006 

órgão, contratados via lnfinity, com as respectivas remunerações, sem informar CPF. Para 
comprovar os valores pagos aos profissionais, foram juntadas notas fiscais emitidas por outras 
empresas em favor da Infinity Informática (Anexo 3- fls. 32148). 

Ocorre que as remunerações dos profissionais declaradas no documento apresentado pelo ME 
não coincidem com os totais pagos à Infinity, conforme demonstrado no Quadro A, a seguir: 

NF SMP&.iJ •. V:4lo1' p.s, NF Valor bruto Valor líq. ';[it0ffi~i1il#/is 'J :ReP,~ireração 
· .. · ': Infinity R$ R$ k$ 

- PaitlfJ C;, ·ço"eia 6.SOO;OO 
$?rKfg.l{~lfezq·,_,l, 2. 00{)~00 

" ;Iwma G. MendtihÇr,z. 1:5.().0,00 
8845 ~5. ()44, ti() 186 23.852,00 21 .597,99 LeQtJardd'N. ·JtfansQ 4.000;0() 

fLi{iqt(à;_Fractttt 2 . .800,00 .. • Jntoitió .'favôliert . 4Sao;roo 
'(oral 20;}0(),00 

NFSMP&iJ . P'alorR$ NF Valor bruto Valor líq. · f>rofis~iortais Remuneração 
Infinity R$ R$ " R$ .. .. ,, 

Francisco Lins 1.500,00 

- . YJp Comlmtcação 2.773,16 
''• .1/tàlntii:t!,d N. :Af/Jt~sô · '2.000/)0 

9120 15. 4~"1.30 188 14.706,00 13.316,28 Videbt~ . 2.500,fl0 
,. .Sl!JJ .·\4. . 2. 00(); oo ' 

11 ' IF.;J.nf6iiiQIV€t:â;volléi!i. 4.500;@() 
Tof(l/ A 15.27J,J6 

NFSMR&B "Ká1ot. 'R.$ NF Valor bruto Valor líq. . Pr(l;/is$irmais : eemuneração ' 
Infinity R$ R$ R$ 

Ant()nio }l!av.olieri 4.500,00 
Jwma Q: Mendonça 2.500.00 
.. Lerm~ttiifl!l. Afonsô $.00'0,(:)0' 

9462 20.055,_0() 189 19.100,00 17.295,05 Bériiô B~l~a 2.000,00 
'}?rt,mcjsc<J.l.ins 3.000,00 
'CereBinha tarotanq . " ~J{OO;:QO ,, 
(a tal 16.~00}00 

NFSMP<fdl P'tlZorR$ NF Valor bruto Valor líq. Prq!Jssitift~ts R~muneraç(io 

... . '· . Infinity R$ R$ R$ 
9649 22.,025,$5 191 20.977 18.994,67 Não irtforma.dp fé 

Quadro A 

Conforme mencionado, a fim de comprovar os valores pagos aos profissionais foram anexadas 
notas fiscais de terceiros emitidas contra a Infinity Informática, conforme Quadro B, a seguir: 

NF Infinity Emissãó .. P'alór liq.{R$) Tence,iro .Nfi'n;o.< . ~missão · Valor (R$) 
Santos & Santos 032 20/12/01 6.500,00 
Videotec 2503 07/01/02 2.500,00 

26111/2001 21.597,99 
S.R.B 00011 19112101 2.000,00 

186 Flins Assessoria 0020 21112/01 1.500,00 
Yawl Internet 0952 17/12101 2.000,00 

Total 14.500,00 
.... ~·· 

~ li"'\ """ "' ,,.,,...,,.. 11"' - CN Videotec 2504 07101102 l':;t,'S, ÇÓ ()tJIILVU;) 
' """ -ElOS Vip Comunic. 321 27112101 •7!v7 3,"j.(jv.vrr..l' 

'A 

188 1911212001 13.316,28 S.R.B 0002 10/01/02 ' 2.ooo,Çb 4 I q. 
Yawl Internet 0981 03/01/0T ""i~oo~.oÕ Z 5 

1 a S.R.B. Consu tores foi constit llída em 28/02/2001 Anexo 3 - fls . 60) e até fevereiro e 2002, pe1p ~&n0s, havia en i tido 

apenas três notas 1scais, todas re erentes aos serviços m questão. - -
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I I 

189 29101/2002 17.295,05 

191 25/0212002 18.994,67 
Quadro 8 

Pro-Exalta 
S.R.B. 
Vip Comunic. 
Flins Assessoria 
Exculsive Net 

Não informado 

Total 9.273,16 

549 04/02102 2.500,00 
0003 06102/02 2.000,00 
llef?Ível 29/01/02 1.800,00 
0022 05102102 3.000,00 
0421 Sem data 2.000,00 

Total 11.300,00 

O fato de terem sido apresentadas notas ficais de terceiros, pessoa jurídica, a fim de 
comprovar os valores pagos aos prestadores dos serviços de assessoria de comunicação, evidencia 
que tais profissionais não pertenciam aos quadros da Jnfinity, indicando ser dispensável a 
intermediação dessa empresa. Conforme descrito na Ordem de Serviço n." 002/200 I (Anexo 3 -fls. 
OI), a necessidade do órgão era a de contratação de seis profissionais para sen,iços temporários. 

Mesmo após reiteração por meio do Oficio de Requisição n. o 943/2005 - 03 (Anexo I -fls. 
I29), não foi apresentada correlação entre a notas fiscais das empresas contratadas pela Infinity e os 
profissionais que supostamente prestaram serviços ao MET Sendo assim, com exceção de Antônio 
Tavolieri, Sérgio Belleza e Francisco Lins que eram representantes/sócios das empresas Infinity, 
S.R.B. Consultores e Flins Assessoria, respectivamente, não há qualquer comprovação de que havia 
vínculo trabalhista formal entre os profissionais que supostamente prestaram serviços de assessoria 
de comunicação ao METe as empresas relacionadas no Quadro B. 

Supondo que os profissionais relacionados no Quadro A prestaram serviços como autônomos 
às empresas relacionadas no Quadro B, o que também não foi efetivamente comprovado, estaria 
configurada uma extensa, desnecessária e onerosa cadeia de intermediários entre o MET e os 
profissionais autônomos. 

Exemplo disso é o caso de Leonardo Nemer Afonso que, entre I" de junho e 6 de setembro de 
200I, ocupou cargo comissionado na assessoria de comunicação do MET Por meio do Memo n. o 

26412005- Ascom/ME, questão 3 (Anexo I -fls. I32), o MET informou que Leonardo Afonso, à época 
em que ocupou o cargo comissionado, tinha a atribuição de organizar e atualizar informações em um 
banco de dados e disponibilizá-lo no site do Ministério. 

Documento integrante do processo de pagamento n. o 580000I4277/200I-I5 (Anexo 3- fls. I8) 
informa que Leonardo foi contratado via Infinity para prestar serviços de web-designer ao Órgão a 
partir novembro de 200I . 

De acordo com as fichas financeiras extraídas do SIAPE (Anexo 3 -fls. 75183), Leonardo 
Nemer Afonso, no período em que ocupava o cargo comissionado, custava ao MET em média R$ 
I.438,II mensais, incluindo impostos e contribuições, férias, gratificação natalina, e demais 
beneficios. 

Dois meses depois, supostamente voltou a prestar serviços ao Ministério, desta feita com 
intermediação da SMP&B, da Infinity Informática, da Exclusive Net e Yawl Internet (o carimbo de 
recebimento nas notas fiscais n." 042I da Exclusive Net e n. o 0981 da Yawl Internet são assinados 
pela mesma pessoa- Anexo 3 -fls. 42 e 48), a um custo mensal de R$ 2.IOO,OO (46% maior), sem 
comprovação do valor efetivamente recebido pelo profissional e sem garantias Ide re. colhimento do 
imposto de renda e das contribuições previdenciárias. RQS n° 03!2005 _ CN 

Verificamos ainda que, entre os documentos apresentados pela Infinity/ co ··f a~ ·9~1~ ãbS' 
emitidas pelas empresas Videotec e P_ro-Exatta, ~e n~meros 2503, 2504 e 549 (À ~~. 3Njls .. 34, .39 
44), referentes a serviços de assessorza de comumcaçao nos meses de novembro, , ezembro-e;;ane~;or.o. 

Ocorre que as atividades econômicas da Videotec e da Pro-Exatta consis em e~ qtf~ção 
manutenção de máquinas e de aparelhos eletrodomésticos, exceto aparelhos teleJPrl{l/ós.:..:....~..o.JJ:J:irçif 
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varejista de artigos de papelaria", respectivamente, conforme consultas ao sistema CNP J (Anexo 3 -
fls . 52153 e 5 7158). Atividades estas, incompatíveis com a prestação de serviços de assessoria de 
imprensa. 

Contactada pela Equipe de Auditoria, a Videotec, por intermédio da funcionária Gilvane, 
encaminhou cópias das notas fiscais n. o 2503 e 2504 ao Sr. João Ricardo Garcia Annoni, ex-sócio da 
Videotec (Anexo 3 -fls. 56), que seria o responsável pela empresa à época da emissão dos referidos 
documentos fiscais. 

Em declaração às folhas 50 do Anexo 3, o Sr João Ricardo Annoni informou que as notas 
fiscais emitidas pela Videotec em 07/01/2002, no valor de R$ 2.500,00 cada, referiram-se à 
elaboração de um projeto para implantação de uma produtora de vídeo. O valor acertado pelo serviço 
foi de R$ 5. 000,00, dos quais foram pagos apenas R$ 1. 5 00, 00. 

Portanto, segundo declaração do ex-sócio da Videotec, tais notas fiscais não corresponderam 
à prestação de serviços de assessoria de comunicação ao MET, indício de que sua utilização para 
comprovar tal despesa consistiu num procedimento fraudulento. 

A Pro-Exatta não foi localizada pela Equipe de Auditoria no endereço informado na nota 
fiscal e no sistema CNP J 

Pelo exposto, além de antieconômica, não consideramos comprovada a despesa com serviços 
de assessoria de comunicação no valor total de R$ 82.566, 75, paga pelo MET por meio das OB 's 
3322/01, 3510/01, 338/02 e 639/02, haja vista a ausência de comprovação dos valores recebidos pelos 
profissionais, bem como os indícios de uma tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação. 
Critério de Auditoria: cláusula 11.1 do Contrato n. "031/2001. 
Efeitos: Inexistência de garantias sobre a prestação dos serviços ou sobre os valores efetivamente 
pagos aos profissionais e/ou contratação antieconômica de mão-de-obra. 
Evidências 

Ordem de Serviço para Produção n. "002/2001 (Anexo 3 -fls. 01); 
Oficio de Requisição de n. o 94312005-01 (Anexo 1- fls. 1201121),· 
declaração apresentada pelo ME, notas fiscais da Jnfinity e de terceiros (Anexo 3 -fls. 30/48),· 
cadastro SIAPE e fichas financeiras de Leonardo Nemer Afonso (Anexo 3- fls. 75/83); 
consultas sistema CNP J; 
declaração do Sr. João Ricardo Garcia Annoni, ex-sócio da Videotec (Anexo 3- fls. 50) 

Conclusão e proposta de encaminhamento 
Citar, solidariamente, pelo montante de R$ 82.566, 75, pagos por meio das OBs 3322 de 1111212001 
(R$ 25.044,60), 3510 de 28/12/2001 (R$ 15.441,30), 338 de 2110212002 (R$ 20.055,00) e 639 de 
28103/2002 (R$ 22.025,85), os responsáveis abaixo relacionados: 

1) Amir Galdino de Oliveira, CPF n." 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03102, por haver autorizado a contratação de mão de 
obra para a assessoria de comunicação de forma anti econômica e cuja prestação dos serviços 
não restou comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os valores 
pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação,· 

2) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestas nas 
faturas ns. o 8845, 9120, 9642 e 9649, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em 
face da ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da 
tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

, 1 9 d OS o0 n".li?Oní ~~ 3) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078;0001- 5, na pessoa C~ repre3en"ant-e 
legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para ss~ W Eitp@ 
comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em fi :Cf=l ~ l\it4Phnhê de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tent tivafrau7irtimtrr de 
realizar tal comprovação; 3 Õ Z 3 

Qoc. ____ _ 
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4) Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda., CNPJ 00.808.84110001-20, na pessoa dos 
seu representante legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para 
assessoria de comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da 
ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa 
fraudulenta de realizar tal comprovação. 

Beneficios estimados da proposta de encaminhamento: Responsabilização dos agentes que deram 
causa à irregularidade, e a possibilidade de retorno ao Erário da despesa não comprovada. 

3.10 Descumprimento ao §1~ artigo 37 da Constituição Federal 

Situação encontrada: Por meio da OB n. o 3592, de 3111212001, no valor de R$ 352.813,80, o MET 
realizou o pagamento pelo serviço de elaboração do Relatório de Atividades do Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo- PNMT 

O Relatório de Atividades do PNMT (Anexo 4) consiste numa peça publicitária composta por 
um livro com versões em português, inglês e castelhano, em 4 cores, com CD-ROM encartado junto 
ao livro e tiragem de 15.000 exemplares. O custo bruto desta peça foi de R$ 391.000,00, de acordo 
com a fatura n. o 9184 (Anexo 2 -fls. 3 77). 

Seu conteúdo trata, com poucos dados objetivos e muitas apologias, das justificativas e 
realizações, no âmbito do PNMT, no período compreendido entre 1994 e 2001. Ocorre que nessa 
peça, a concepção do enaltecido programa é explicitamente atribuída à pessoa do ex-presidente da 
República Fernando Henrique Cardoso, conforme excertos abaixo: 

"Brasília, 1994, Fernando Henrique Cardoso, candidato à Presidência da República, assina a 
apresentação de sua "Proposta de Governo"" (legenda sobre a imagem do ex-presidente, estampada 
na capa de sua proposta de governo para o primeiro mandato e ao lado de texto de sua autoria -
capítulo "A Concepção" -Anexo 4 -fls. 26) 

"Em total coerência com sua "Proposta de Governo" expõe, à página 177, suas diretrizes referentes 
ao Turismo: " (legenda ao lado de trecho da proposta de governo para o primeiro mandato do ex­
presidente- capítulo "A Concepção" -Anexo 4- fls. 27) 

"E segue, expondo as medidas do novo governo para o Turismo. Entre as diversas decisões, 
encontramos:" (legenda ao lado de trecho da proposta de governo para o primeiro mandato do ex­
presidente- capítulo "A Concepção" Anexo 4- fls. 28) 

"Estavam propostas as formas para o desenvolvimento. O PNMT era parte integrante. " (legenda ao 
lado da imagem do ex-presidente estampada na capa de sua proposta de governo para o segundo 
mandato- capítulo "A Concepção" Anexo 4 -fls. 29) 

"Os dois mandatos presidenciais seguintes confirmariam a solidez da proposição .. . " (capítulo "A 
Concepção" fls. Anexo 4 -fls. 29) 

Desta forma, observamos que a peça publicitária em questão fere o §1" do artigo 37 da 
Constituição Federal que assim estabelece: 

"A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. " 

Além de constar nome e imagem, caracterizando promoção pessoal do ex- _r:g~idente da 
República numa ação publicitária custeada com recursos públicos, não vis Zf ,, ~rm9~2(lJvU lttt!~~ 
caráter educativo, informativo ou de orientação social nos excertos transcritos. CPMI - CORREIOS 

Critério: §JO do artigo 37 da Constituição Federal 

Efeitos: Inobservância do dispositivo constitucional que visa impedir que 
custeadas com recursos públicos sejam utilizadas em proveito pessoal. 

i ' o 41 7 
- Fls. N°.....-~..,--3. 23 
arões de publicidade 

- Q c. ~ I 
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Evidências 
OB 3592 de 31/1212001; 
Relatório de Atividades do PNMT (Anexo 4); 
NF 9184 (SMP&B), documento de autorização e NF 274 (Terragraph) (Anexo 2- fls. 377/381). 

Conclusão e proposta de encaminhamento 
Realização de audiência de Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 

3112001 no período compreendido entre 10/1012001 e 27/03/02, por haver autorizado a elaboração do 
Relatório de Atividades do PNMT, peça publicitária cujo conteúdo viola o §r do artigo 37 da 
Constituição Federal. 
Beneficio estimado da proposta de encaminhamento: Coibir ações de promoção pessoal às custas do 
erário público. 

3.11 Pagamento de honorários à agência sem a correspondente prestação de serviços 

Situação encontrada: Para produção da peça publicitária "Relatório de Atividades do Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo - PNMT" foram pagos R$ 35.600,00 à SMP&B 
Comunicação Ltda, a título de honorários. O custo total da produção para o MET foi de R$ 
391.600,00, sendo que R$ 356.000,00 foram repassados à Terragraph Artes e Informática, conforme 
NF 9184 (Anexo 2 -fls. 377). 

Contudo, não se verifica a realização de qualquer serviço por parte da SMP&B, além da mera 
intermediação. Toda a elaboração da peça, incluídos a redação, revisão, concepção editorial e textos, 
arte e editoração, pesquisa e revisão, fotos, pré-impressão e acabamento são atribuídos às equipes do 
PNMT e da Terragraph, conforme créditos às folhas 134 do Anexo 4. 

Portanto, não haveria razão para que a produção desta peça fosse realizada por meio do 
Contrato n." 031/2001, haja vista que todos os serviços necessários à realização da peça foram 
integralmente subcontratados. Isto posto, caracterizou-se o pagamento de honorários à SMP&B sem a 
efetiva prestação de serviços, causando dano ao Erário no valor de R$ 35.600, 00. 

Além disso, a contratação da Terragraph por intermédio do Contrato n. o 031/2001 também 
configurou fuga ao devido procedimento licitatório, considerando que não haveria serviços a serem 
prestados pela SMP&B e o valor da contratação extrapolaria os limites para dispensa de licitação. 

O mesmo procedimento ocorreu em relação a despesa no valor de R$ 170.335,00, referente à 
produção da peça publicitária "Relatório de Gestão". Neste caso, foram pagos R$ 15.485,00 à 
SMP&B, a título de honorários eforam repassados R$ 154.850,00 à Editora Letras Brasileira (Anexo 
2- fls. 490). Conforme consta do documento de autorização da despesa (Anexo 2 -fls. 491), toda a 
produção da peça, incluindo pesquisa e interpretação, textos, editoração e diagramação, fotografias, 
fotolitos e impressões, foi atribuição da subcontratada, restando à SMP&B a mera intermediação do 
contratação. 

Incluímos ainda no rol das despesas que compreenderam honorários sem que houvesse a 
prestação de serviços pela SMP&B, a produção do vídeo e CD-ROM "Relatório de Gestão", 
faturados por meios dos documentos n. o 8945 e 9132 (Anexo 2- fls . 122 e 351). A produção do vídeo 
custou R$ 138.172,10, sendo que R$ 12.561,10 consistiram em honorários e R$ 125.611,00 foram 
efetivamente repassados à subcontratada, e o custo total da produção do CD-ROM foi de R$ 
88. 000, 00, sendo que R$ 80. 000,00 corresponderam ao custos dos serviços e R$ 8. 000, 00 referiram-se 

a honorários. I RQS no. o3/2aõ5-:- CN I 
No documento de autorização da despesa (Anexo 2 -fls. 1241125 e 3,52r ·§ij), éem õ.1fif, 

proposta apresentada pela subcontratada (Anexo 2 -fls. 367/368), observamos 'que todfJdlequf,pe de 
produção, incluindo pesquisador, roteirista, diretor de fotografia, diretor -d~ IV.eiaÇaa des.ig,llEf1 
ilustrador e redator foram disponibilizados pela Argumento Produtores Assoei ~dos . e Editora Ltda. 
empresa que produziu as peças. Portanto, assim como ocorreu em relação à~~is3Jespesa1 

.: 
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tratadas neste item, os honorários, no valor total de R$ 20.561,10, foram pagos à SMP&B sem que 
houvesse sua efetiva participação na produção das peças. 
Critérios: Contrato n. o 031/2001; Lei n. o 8.666/93 
Efeitos: Dano ao erário em razão do pagamento de honorários sem a efetiva prestação de serviços e 
realização de despesas sem o devido procedimento licitatório. 
Evidências 

notas fiscais e documentos de autorização referentes às despesas com o "Relatório de Atividades 
do PNMT", "Relatório de Gestão" e produção de vídeo e CD-ROM (fls. 377/381, 490/492, 
1221126 e 351/372. 
Peças "Relatório de Atividades do PNMT" e "Relatório de Gestão" (Anexos 4 e 5). 

Conclusão e encaminhamento 
Citar Amir Galdino de Oliveira, CPF n." 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 10110/2001 e 27103102, por haver autorizado a realização, por meio do Contrato 
n. o 03112001, de peças publicitárias que não demandaram serviços da agência, incorrendo em 
despesas desnecessárias com honorários de acordo com a tabela de débitos abaixo, e em fuga ao 
devido procedimento licitatório. 

Débito {R$) 
' " 

OB · Data , ~ , 

35.600,00 3592 31/1212001 
15.485,00 1214 28/01/2002 
12.561,10 3428 26/12/2001 
8.000,00 0043 10/01/2002 

Conforme exposto, esta auditoria, realizada no Ministério do Esporte, em cumprimento à 
deliberação constante do Despacho de 817/2005 do Exmo. Ministro Adylson Motta (TC-012.177/2005-
5), buscou analisar a regularidade da contratação e da execução dos serviços de publicidade e 
propaganda, no âmbito do Contrato no 31/2001,firmado com a agência SMP&B Comunicação Ltda. 

As constatações do trabalho são as que se seguem: 

a) assunção de obrigações diretas na execução do Contrato n° 3112001-MET, que excederam 
os créditos orçamentários consignados no ajuste e em seus aditivos (subi tem 3 .I); 

b) serviços executados sem respaldo contratual (subitem 3.2); 

c) ausência de efetiva fiscalização do contrato (subitem 3.3), resultando em pagamentos 
efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços (alínea "a") e autorização do 
Ministério para a realização de despesas com data posterior à emissão das notas fiscais pelas 
subcontratadas (alínea "b "); 

d) direcionamento de patrocínios para entidades de Minas Gerais (subitem 3.4); 

e) subcontratação da empresa MultiAction (subitem 3.5); 

f) ausência de cotações de preço válidas, exigidas contratualmente (subitem 3.6); 

g) falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação (subitem 3. 7); 

h) pagamento de percentuais indevidos a título de honorários (subitem 3.8); 

i) contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude na compro.~~~qza -fli8Ji2. fiij_et_a 
(subitem 3.9); CPMI - CORREIOS 

j) realização de despesa em desacordo com o §1" do art. 37 da ConstÚu'iÇ.Ião FecfJr41 1's~item 
3.10); e - Fls. f\í? __ _ 

k) pagamento de honorários à agência contratada sem a correspondente prest~ãti.~ 3n1iço 
(subitem 3.11). ~ec. ~ __ 
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As irregularidades que resultaram em danos ao erário público totalizam R$ 1.002.066,22, 
atualizados até outubro de 2005 e acrescidos de juros de mora, cabendo, portanto, a conversão dos 
presentes autos em tomada de contas especial e a conseqüente citação dos responsáveis. Outras 
irregularidades ensejaram proposta de audiência de alguns gestores, visando a apurar a ocorrência 
de atos em desacordo com a lei ou com o contrato. 

É importante mencionar, também, que, durante a execução desta auditoria, vários 
questionamentos surgiram quanto ao modus operandi da contratação de serviços de publicidade e 
propaganda no âmbito da Administração Pública Federal. Tais questionamentos merecem ser 
considerados, uma vez que o modelo atualmente adotado vem dando ensejo a várias ocorrências que 
f erem, frontalmente, o interesse público. Não integram, no entanto, os encaminhamentos deste 
relatório, tendo em vista que serão remetidos para consolidação em processo específico. 

Como beneficios potenciais desta auditoria, vislumbram-se, além da possível restituição de 
recursos aos cofres públicos, a melhoria no procedimento licitatório utilizado para a contratação de 
serviços de publicidade e propaganda e nos mecanismos de controle do contrato adotados pela 
Administração Pública, já que grande parte das irregularidades constatadas decorreu da falta de 
fiscalização na execução dos serviços. 

É importante salientar, ainda, que a apuração das irregularidades tratadas neste trabalho 
poderá impactar no mérito das contas dos responsáveis Noel Dorival Giacomitti (TC 007.472/2004-6 
- Tomada de Contas SPOAIME, exercício 2003) e José Lincoln Daemon (TC 011.98712005-0 -
Tomada de Contas SE/ME, exercício 2004), razão pela qual recomendamos o sobrestamento das 
ref eridas tomadas de contas até o julgamento do presente processo. 
5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Ante todo o exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 
5.1 converter os presentes autos em tomada de contas especial, nos termos do art. 4 7 da Lei n" 

8.443/92, ele o art. 252 do Regimento Interno/TCU, para: 
5.1.1 citação dos responsáveis abaixo listados para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados monetariamente 
e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar 
ambas as providências: 

Irregularidade: Execução de serviços com a intermediação da agência contratada, sem que 
estivessem previstos do objeto do Contrato no 31/2001-MET, resultando em prejuízo ao erário 
pelo pagamento de honorários à SMP&B Comunicação Ltda. (item 3.2) 

a) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 24103/03 e 07107/05, por ter autorizado o serviço de Assessoria de 
Comunicação, em 6/5/2004, e por ser responsável pela fiscalização do contrato no período de 
24103/03 a 07107/05, pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.875,00- OB 902755, em 
5/10/2004; 

b) Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 28103102 e 23/03/03, por ter autorizado a concessão de patrocínio ao evento 
"Tênis Espetacular", pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 55.897,43 - OB 2462 em 
04112102, e ao lançamento do livro "O Novo Brasil", pelos honorários pagos à agência no valor 
de R$ 45.000,00- OB 2630 em 30/12102; e 

c) Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 3"1üQ01-no.~per..iQdo 
compreendido entre 1011012001 e 27103/02, por ter autorizado as despesas C@ '"': t$ Wi.íila2f[f1'· iat1&, 
pelos honorários pagos à agência no valor de R$ 1.845,01 OBs 3407 e 3428 e S '@~12f0q.;,ORRE IOS 

5 .. : .2. citaç~o ~os responsáveis abaixo, li~tados para, no .pra~o. de 15 dias, ,. c@n~1~fJ .tflf1tir da 
czencza da cztaçao, recolher aos cofres publzcos os valores dzscrzmznados, atualzza'dos'1rlonetaPUilm€mte 
e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seUJ'(fézi~ adotar 
ambas as providências (item 3.3): Doc. 

L.:.::===~:J 
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Irregularidade: Realização de pagamentos sem a devida comprovação da execução dos serviços: 

a) Adeildo Máximo Bezerra, CPF no 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07107/05, para que recolha aos cofres públicos o valor de R$ 
46.134,00, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado e autorizado as despesas com 
impressão de cartazes e folders e frete para várias localidades, pagas pelas OBs 902875 de 
28110/2004, NF SMP&B no 23520 e Paxprint Ind. Gráfica e Papéis Ltda. no 000002, 000003 e 
000004, de 13/10/2004, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com a 
SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
por haver descumprido a cláusula 11.1.3 do Contrato n° 31/2001; 

b) Laerte de Lima Rimo/i, CPF no 130.627.351-04, então ocupante da função de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres públicos 
os valores abaixo ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as NFs das seguintes 
despesas sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Walter Batista 
Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal do Contrato n." 3112001 no período compreendido 
entre 28103/02 e 23/03/03, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B Comunicação Ltda. , 
CNPJ no 01 .332.07810001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a 
cláusula 11.1.3 do Contrato no 31/2001 : 
- Publicação de anúncio no valor de R$ 6.418,91, pago por meio da OB 1680 de 08108102, NF 

SMP&B n° 010971 e Fatura Tábula Veículos de Comunicação SIC Ltda. n" 214102; 
- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.619,73, pago por meio da OB 1680 de 08108/02, NF 

SMP &B no O 109 3 9 e F atura Armazém de Comunicação, Publicidade e Representações Ltda. no 
07.1464/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.344,60, pago por meio da OB 1680 de 08108/02, NF 
SMP&B no 010976 e NF Formato Representação de Veículos de MídiaS/C n" 494612002; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.149,60, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF SMP&B 
no 10934 e NF Armazém de Comunicação no07.1461/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 3.673,59, pago pela OB 1680 de 08108102, NF SMP&B 
n" 10973 e NF Tábula n" 213/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.401,54, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF SMP&B 
n" 10974 e NF Formato n" 04942/02; 

- Publicação de anúncio no valor de R$ 4.089, 75, pago pela OB 1680 de 08/08/02, NF SMP&B 
na 11010 e NF Formato n° 04945/02; 

- Manuseio e expedição de 50.000 correspondências, no valor de R$ 44.000,00, pago pela OB 
2625 de 30/12/2002, NF SMP&B n" 12814 e NF Computer Now no 2726. 

c) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n" 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que 
recolha aos cofres públicos o valor de R$ 2.955, 79, ou apresente alegações de defesa, por haver 
atestado a despesa com publicação de anúncio, paga pela OB 3322, de 11112/2001, NF SMP&B 
n" 008859 e NF P/ Representação de Veículos Publicitários Promoções e Marketing S/C Ltda. n" 
16130, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Amir Galdino de 
Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período compreendido entre 
10/10/2001 e 27/03102, por haver autorizado tal despesa, e com a SMP&B Comunicação Ltda. , 
CNPJ n" 01.332.07810001-95, na pessoa de seu representante legal, por haver descumprido a 
cláusula 11.1.3 do Contrato n" 31/2001; 

d) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então Chefe da Assessoria de Çom14ni_ca ão 
Social do Ministério do Esporte e Turismo, para que recolha aos cofres pú ~to~>s neJSJ3f!!1m;e.scqzJ 
seguir relacionados, ou apresente alegações de defesa, por haver atestado as 1 Ulas- rês{J~~fi:. ' ·'G$ 
despesas, sem a devida comprovação dos serviços prestados, solidariamente com Amir Galdino 
de Oliveira, CPF: 009.749.601-44,fiscal do Contrato n. "3112001 no períodd o 'tprlie~i#a:pfla 
1011012001 e 27/03/02, por ter autorizado tais despesas, e com a SMP&B '"(Jo~njfa,fao~t'da. , 
CNPJ n" 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, por haJV~~~~rido a 
cláusula 11.1.3 do Contrato n" 31/2001: L: =;,..· ~--' 
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- Produção da Olimpíada Colegial de Poços de Caldas (incluindo despesas com passagens 
aéreas, locação de veículo, hospedagem e diárias de produtor), no valor de R$ 14.285,50, 
pago pela OB 3510/01, de 28/12/01, NF SMP&B no 8995 (R$ 14.285,50); 

- Concessão de patrocínio ao Evento Cultural Brasil/Itália no Palazzo delle Esposizioni via 
Nazionale Roma, no valor de R$ 20.611,50, pago pela OBs 3513 de 2811212001, NF SMP&B 
n"9123; 

- Concessão de patrocínio aos VI Jogos das Universidades Estaduais de Minas Gerais, no valor 
de R$ 29.400,00, pago pela OBs 3510 de 28112/2001, NF SMP&B n" 9083 e NF Fundação 
Renato Azeredo n" 509; 

- Concessão de patrocínio a "Ópera do Futebol", no valor de R$ 210.000,00, pago pela OB 308 
de 19/0212002, NF SMP&B n" 9192 e NF APC-Agência de Produtos Culturais e 
Entretenimento no 30. 

5.1.3 citação do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009. 749.601-44,fiscal do Contrato n. "3112001 
no período compreendido entre 10/10/2001 e 27103/02 para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados monetariamente 
e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar 
ambas as providências, por ter autorizado a subcontratação desnecessária da MultiAction para a 
execução dos serviços abaixo, resultando no pagamento de comissão a essa empresa nos seguintes 
valores (item 3.5): 

R$ 230,00, pago pela OB 3407, de 20112101, referente ao transporte dos alunos da Visita Guiada; 
e 

R$ 958,40, pago pela OB 1680, de 08108/02, referente ao transporte de atletas para o evento do 
PNMT- Programa Nacional de Municipalização do Turismo. 

5.1.4 citação da SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n." 01.332.07810001-95, na pessoa de seu 
representante legal, para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos 
cofres públicos os valores discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, 
ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências, pela 
emissão de faturas cobrando honorários superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo (item 3.8): 

Fatur Vaiar OB DataOJJ 1Wiztur J!ai(}f " 
a Indeviào a· 1~Ind.evido . · 

R,$ ]{$'', . 
8745 129,42 3324 11112/01 ' 9(')18 880,15 
8753 1190,00 3330 12112101 9U:J'9 169,94 
8840 560,00 3330 12112101 '9(Jj3 . 495,50 
8$42 2575,50 3341 12112/01 ~()i!, : 97,10 
9011 672,5 3407 20112101 · 9Q26 350,00 
9012 507,00 3407 20/12101 :.912:2, . 480,00 
9013 309,44 3407 20/12101 • 9J(f~ 161,00 
9014 86,00 3407 20112101 9}6j. 50,00 
9015 150,00 3407 20112/01 9~06 151,73 
9016 32,40 3407 20/12101 950}' 480,00 
9017 327,15 3428 26/12/01 . '9):rz . 340,00 

Solidariamente com: 

vil DataOB Fâ(flta . · 
. .-

. . 
3407 20/12101 r~MJ-
3407 20/12101 9644 
3407 20112101 ..'9768 .. 
3510 28112/01 ··7lJQl3_:;;_ 
3510 28/12/01 . #}Q46 
3513 28/12/01 1()082 
3510 28/12/01 ,]fJ21'0· . 
3513 28112/01 1Q96l . 
1680 08108/02 /1'521 
360 21/02/02 t:l$2 
360 21102102 · 'O · 

18066 . 
To.tal 

'Valor 
l'nd.evido 
R$ . i. 
480,0 
240,00 
245,00 
12,57 
253,00 
180,00 
27,30 
120,75 
200,00 
481,50 
543,00 
312,50 
13.290,44 

·oe Data 011 

-'1. 

1214 28106/02 
1214 28106/02 
1214 28/06102 
1352 08/07/02 
920 08/05/02 
1214 28/06/02 
1210 28106/02 
1680 08108/02 
2031 02110/02 
2031 02110102 
842 26/05/03 
900587 25103/04 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n.· o' 3 L oofJ,/J ';,e'Jodo 
compreendido entre 1011012001 e 27/03102, por haver autorizado a realiz;çãfJ ~l·skrvir;vs-cujos 
honorários propostos pela. SMP&B .(oram superiores aos valores contratualtr'lf~~lecidos, 
contrzbumdo para a ocorrencza de debztos, conforme tabela abazxo: ~o~._L ___ _ 
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b) Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período 
compreendido entre 28103102 e 23/03/03, por haver autorizado a realização de sen;iços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

9q43: 480,0 1214 28/06/02 
9644 ' 240,00 1214 28106/02 

1003$ 12,57 1352 08/07/02 
10046 253,00 920 08/05/02 
1€J(i)82 · 180,00 1214 28/06/02 
10 - 27,30 1210 28/06/02 
' :~t 120,75 1680 08/08/02 

11522 200,00 2031 02/10/02 
11'542 481,50 2031 02110/02 

Tot€1::1 1.995,12 

c) Adeildo Máximo Bezerra, CPF n. o 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 24103/03 e 07/07/05, por haver autorizado a realização de serviços cujos 
honorários propostos pela SMP&B foram superiores aos valores contratualmente estabelecidos, 
contribuindo para a ocorrência de débitos, conforme tabela abaixo: 

NF at'Qr · · 
· Indwú:lo 
13.~ 

1815{7 543,00 842 26/05103 
18116'6 312,50 900587 25/03/04 
J:gjgl·' 855,50 

5.1.5 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débJ{ ~I ~!i~~~~~p--~ 
11.000,00, decorrente do pagamento, por meio da OB 000308/02 de 19102/20012, 8e percentcmP 
indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patro€Í :a ~a44~' § opa 
Itatiaia de Futebol Amador, para, no prazo de 15 dias, contados a partir drz ci ~nci~ da:c rtãção, 
recolher aos cofres públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente e aa escido dos juros 

g03_62_ 
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de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências 
(item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo 
para a ocorrência do mencionado débito; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n." 
9197, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao 
contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01 .332.07810001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n. "9197 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1. 6 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
6.600,00, decorrente do pagamento, por meio da OB 003407/01 de 20/12/2001, de percentual 
indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação Ltda., referente ao patrocínio da 3a Copa 
Alterosa de Futsal Infantil, .para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, 
recolher aos cofres públicos o valor discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências 
(item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009. 7 49.601-44, fiscal do Contrato n. "31 /2001 no período 
compreendido entre 10/10/2001 e 27103/02, por haver autorizado a realização de patrocínio cuja 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabelecido, contribuindo 
para a ocorrência do mencionado débito; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n." 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da 
Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelo atesto na fatura n. o 

8734, na qual era possível verificar a cobrança da comissão da agência em valor superior ao 
contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n." 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão da fatura n. "8734 cobrando honorários superiores aos valores contratualmente 
estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1. 7 citação, solidária, dos responsáveis abaixo relacionados, em razão do débito no valor de R$ 
66.000,00 decorrente do pagamento, das OB 's 003513/01 de 2811212001 (R$ 22.000,00) e 000643/02 
de 28103/02 (R$ 44.000,00), de percentual indevido a título de comissão para a SMP&B Comunicação 
Ltda., referente ao patrocínio do Projeto de Marketing "Minas Gerais- Novos Circuitos Turísticos", 
para, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos o 
valor discriminado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, ou apresentar 
alegações de defesa, ou ainda, a seu critério, adotar ambas as providências (item 3.8): 

Irregularidade: pagamento de percentuais indevidos a título de honorários à agência contratada. 

a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n." 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 31/2001 no período 
compreendido entre 1011012001 e 27/03/02, por haver autorizado a realizaçã1õfflec:?r~trl9-T(j cf!tã 
comissão proposta pela agência foi superior ao valor contratualmente estabe~t'PM?~ _cde7J2~ Ji~o. 
para a ocorrência do mencionado débito; • Q 4 2 4 

- Fls. ~.;q 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do 'Cargo de Cnejé -d 

Assessoria de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pe/ol§~t!-~"5 fatura I 
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ns. o 9126, 9413 e 9414, nas quais era possível verificar a cobrança da comissão da agência em 
valor superior ao contratualmente estabelecido; e 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante 
legal, pela emissão das faturas ns. o 9126, 9413 e 9414 cobrando honorários superiores aos valores 
contratualmente estabelecidos, contribuindo para a ocorrência do mencionado débito. 

5.1 .8 citação, solidária, no montante de R$ 82.566,75, pagos por meio das OBs 3322 de 1111212001 
(R$ 25.044,60), 3510 de 28112/2001 (R$ 15.441,30), 338 de 21102/2002 (R$ 20.055,00) e 639 de 
28103/2002 (R$ 22.025,85), dos responsáveis abaixo relacionados para, no prazo de 15 dias, contados 
a partir da ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências (item 3.9): 

Irregularidade: Contratação irregular de mão-de-obra e indícios de fraude na comprovação das 
despesas 
a) Amir Galdino de Oliveira, CPF n. o 009.749.601-44, fiscal do Contrato n." 3112001 no período 

compreendido entre 1011012001 e 27103/02, por haver autorizado a contratação de mão de obra 
para a assessoria de comunicação de forma antieconômica e cuja prestação dos serviços não 
restou comprovada em face da ausência de documentos que assegurassem os valores pagos aos 
profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal comprovação; 

b) Isabel Cristina Tanese, CPF n. o 006.235.338-12, então ocupante do cargo de Chefe da Assessoria 
de Comunicação Social do Ministério de Esporte e Turismo, pelos atestos nas faturas ns." 8845, 
9120, 9642 e 9649, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de 
realizar tal comprovação; 

c) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n. o 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de comunicação, cuja 
prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de documentos que 
assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de realizar tal 
comprovação; 

d) Infinity Consultorias Empresariais e Serviços Ltda. , CNP J 00.808.841/0001-20, na pessoa dos seu 
representante legal, pela intermediação na contratação de seis profissionais para assessoria de 
comunicação, cuja prestação dos serviços não restou comprovada em face da ausência de 
documentos que assegurassem os valores pagos aos profissionais e da tentativa fraudulenta de 
realizar tal comprovação. 

5.1 .9 citação do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato no 31/2001 
no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02 para, no prazo de 15 dias, contados a partir da 
ciência da citação, recolher aos cofres públicos os valores abaixo discriminados, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora, ou apresentar alegações de defesa, ou ainda, a seu 
critério, adotar ambas as providências, por haver autorizado a realização, por meio do Contrato no 
03112001, de peças publicitárias que não demandariam serviços da agência, incorrendo em despesas 
desnecessárias com honorários de acordo com a tabela de débitos abaixo, e na fuga ao devido 
procedimento licitatório (subitem 3.11): 

()JJ: ; • : 'Dcttli' W/. 
. ... ·•f' .f ,; 

3592 31/ 1212001 
1214 2810112002 
3428 26/12/2001 
0043 10/0112002 

i:ié1J;tto~:~$1~.. .~.~' 'l7<C. 
-

35.600,00 
15.485,00 
12.561,10 
8.000,00 RQS n° 03/200b - CN 

CPMI - CORREIOS 
0425 

- Fls. r<, ----
5.2 realizar audiência dos responsáveis abaixo rel~cionados par~ que apresen erf!a 1;>-?'~mos do 
art. 43, inciso I1, da Lei n" 8.443/92 ele o art. 250, inczso IV do Regzmento Internar!.~~ ]frazo de 
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15 dias, razões de justificativa a respeito da realização de despesas da ordem de R$ 11. O 14. 7 62,4 7, ou 
seja, aproximadamente 86% do total executado durante a vigência do Contrato no 3112001, sem 
consignação, no ajuste ou em seus aditivos, do respaldo orçamentário: 

Júlio César de O. de A. Pereira- CPF: 311.739.691-87 (Diretor de Programa da Secretaria 
Executiva do então Ministério do Esporte e Turismo- MET), por ter assinado o Contrato no 
31/2001, em 20/912001, o 1" Termo Aditivo, em 31112/2001, e o 2" Termo Aditivo, em 1117/2002; 

José Júlio de Siqueira Sartori- CPF: 763.914.698-49 (Diretor de Programa do então MET), por 
ter assinado o 3o Termo Aditivo, em 271912002; 

Noel Dorival Giacomitti - CPF: 150.481.369-34 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do então MET), por ter assinado o 4o Termo Aditivo, em 3011212003; e 

José Lincoln Daemon - CPF: 315.031.017-20 (Subsecretário de Planejamento, Orçamento e 
Administração do Ministério do Esporte), por ter assinado o 5" Termo Aditivo, em 111012004. 

5.3 realizar audiência do responsável Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do 
Contrato n. o 31/2001 no período compreendido entre 10/1012001 e 27/03/02, para que apresente, nos 
termos do art. 43, inciso II, da Lei n" 8.443/92 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno!TCU, no 
prazo de 15 dias, razões de justificativa a respeito da autorização das despesas com a Visita Guiada 
de estudantes mineiros à Brasília, sem que tenha sido justificado de que modo tais gastos 
contribuiriam para a política de desenvolvimento do esporte ou do turismo a cargo do Ministério 
(item 3.2). 
5.4 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso IL da Lei no 8.443/92 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 
15 dias, razões de justificativa a respeito da falta de acompanhamento e fiscalização da execução do 
Contrato no 31/2001, em discordância com o determinado no art. 67 da Lei no 8.666/93 e na cláusula 
sétima do ajuste, fato esse que contribuiu para a ocorrência de várias irregularidades constatadas no 
âmbito deste trabalho (item 3.3): 

-Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, então ocupante da função de Assessor 
Especial do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n." 031/2001 no período de 
1011012001 a 27/03/2002; 

- Walter Batista Alvarenga, CPF: 033.379.011-15, então ocupante da função de Chefe de 
Gabinete do Ministro do Esporte e Turismo e fiscal do Contrato n. o 031/2001 no período de 
28/03/2002 a 23/03/2003; 

- Adeildo Máximo Bezerra, CPF: 162.037.554-00, então ocupante da função de Assessor de 
Comunicação Social e fiscal do Contrato n. a 031/2001 no período de 2410312003 a 0710712005; 
e 

- Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF 375.425.084-15, então ocupante da função deiCoordenador 
da Assessoria de Comunicação Social e fiscal do Contrato n." 03112001 no período de 
24103/2003 a 07/07/2005. 

5.5 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso 11, da Lei nu 8.443/92 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 
15 dias, razões de justificativa a respeito da autorização para a realização da despesa em data 
posterior à emissão das notas fiscais pelas subcontratadas, em desacordo com o estabelecido na 
Cláusula sétima do Contrato no 31/2001 e nos art. 62 e 63, § 2~ inciso III, da Lei no 4.32011964 (item 
3.3): 
a) Estanislau da Costa Sá Júnior CPF n. o 375.425.084-15, por ter autorizarlrrtrl!xecu--ç,iJ.ô -de 

serviços em data posterior ao ;espectivo faturamento, fato constatado nos ·OtW~ ~~ v6&R~g§~ 
listados: 

Autorização de produção do Ministério n" 1710 de 12112/03 e NF Stúdio HPF~~ r.f!@~&~e 
Criação Publicitária LTDA n" 020402 de 05/12103; · 

Autorização de produção do Ministério no 1717 de 18112103 e NF Jinga Músirta LJõl~n7,2~ de 
16112/03; e l_ooc. ______ _ 
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Autorização de produção do Ministério no 1711 de 12112/03 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14459 de 10112/03; 

Autorização de produção do Ministério no 1715 de 18112103 e NF Lasergráfica Rápida Fotolito 
Digital e Editora LTDA no 14458 de 10112103. 

b) Walter Batista Alvarenga, CPF n. o 033.379.011-15,fiscal do Contrato n. o 31/2001 no período 
compreendido entre 28/03/02 e 23/03/03, por ter autorizado a execução de serviços em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado nos documentos abaixo listados: 

Autorização do Ministério em 181712002 e NF Pelegrini Artefatos de Metais Pelegrini Ltda. de 
11/07/2002; 

Autorizações do Ministério em 18 e 31/712002 e NFs Visão Brasileira Confecções Ltda. n" 1.352 e 
1.359 em 15 e 1617/2002, respectivamente; 

Autorização de produção do Ministério de 9/09/02 e NF Poly Promoções e Eventos Ltda. n" 674 de 
5/09102. 

c) Adeildo Máximo Bezerra, CPF 162.037.554-00, fiscal do Contrato n. o 3112001 no período 
compreendido entre 24/03/03 e 07/07/05, por ter autorizado a execução de serviço em data 
posterior ao respectivo faturamento, fato constatado na autorização do Ministério n" 01583 em 
21/8/2003 e na NF AVG Aurora Vasconcelos Gibson no 003816 26/612003. 

5. 6 realizar audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009. 7 49.601-44, fiscal do Contrato 
n. "31/2001 no período compreendido entre 10/10/2001 e 27/03/02, para que apresente, nos termos do 
art. 43, inciso IL da Lei n" 8.443192 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 
15 dias, razões de justificativa a respeito do direcionamento de recursos públicos a entidades de 
Minas Gerais, por meio da concessão de patrocínios à Expedição Engenheiro Halfed, à 3a Copa 
Alterosa de Futsal Infantil, ao Projeto Minas Gerais Novos Circuitos Turísticos, ao Projeto "Ouro de 
Kaffa ", à 41" Copa Itatiaia de Futebol Amador e aos IV Jogos Universitários das Universidades 
Estaduais de Minas Gerais (item 3.4); 
5. 7 realizar audiência da firma SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ no 01.332.07810001-95, na 
pessoa de seu representante legal, para que apresente, nos termos do art. 43, inciso I!, da Lei n" 
8.443192 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 15 dias, razões de 
justificativa a respeito da subcontratação da MultiAction em diversas oportunidades, empresa na qual 
essa agência possui participação societária, sem comunicar esse fato ao Ministério do Esporte e obter 
sua aprovação em tais subcontratações, contrariando a cláusula 5.1 .9.2 do Contrato n" 31/2001 (item 
3.5); 
5.8 realizar audiência dos responsáveis abaixo relacionados para que apresentem, nos termos do 
art. 43, inciso II, da Lei no 8.443192 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 
15 dias, razões de justificativa a respeito das condutas discriminadas (item 3. 6): 

a) SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ n." 01.332.078/0001-95, na pessoa de seu representante legal, 
pelo descumprimento à cláusula 5.1. 7 do Contrato n. o 31/2001, considerando: 

- a apresentação de propostas de preços fraudulentas em nome da empresa Arquétipos Letreiros 
e Fundições Ltda; 

- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma mesma empresa, o que 
invalida a suposição de serem independentes; 

- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- o indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, supostamente 
elaboradas por empresas distintas. ~; 

0
"312005 _ CN 

b) Amir Galdino de Oliveira, CPF n." 009.749.601-44, fiscal do Contrato n. o 3 Jd~(J{!!1 - n~~1{{;U~~ 
compreendido entre. 101101~001 e 27/03/02, por have: autorizado a ~ubcont atação(1,~ 27iços 
sem que fosse atendzda a clausula 5.1 . 7 do Contrato n. 03112001, conszderaud , :Fls. r, ·----
- a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma me ma SZfi~~o que 

invalida a suposição de serem independentes; QQc. __ '-_ "--
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- a apresentação de propostas de preços com data posterior à emissão da nota fiscal; 

- indício de fraude caracterizado pela apresentação de propostas idênticas, embora 
supostamente elaboradas por empresas distintas. 

c) Estanislau da Costa Sá Júnior, CPF n. o 375.425.084-15, então ocupante da função de 
Coordenador da Assessoria de Comunicação Social do Ministério do Esporte, por haver 
autorizado a subcontratação de serviços sem que fosse atendida a cláusula 5.1. 7 do Contrato n. o 

031/2001, considerando a apresentação de propostas de preços encaminhadas pelo fax de uma 
mesma empresa, o que invalida a suposição de serem independentes; 

5.9 realizar audiência do Sr. Amir Galdino de Oliveira, CPF: 009.749.601-44, fiscal do Contrato 
n. "31/2001 no período compreendido entre 10/1012001 e 27/03/02, para que apresente, nos termos do 
art. 43, inciso 11, da Lei n" 8.443/92 ele o art. 250, inciso IV do Regimento Interno/TCU, no prazo de 
15 dias, razões de justificativa por haver autorizado a elaboração do Relatório de Atividades do 
PNMT, peça publicitária cujo conteúdo viola o §lo do artigo 37 da Constituição Federal. (subitem 
3.10)" 

VOTO 

Registro, inicialmente, que atuo nestes autos com fundamento no art. 27 da Resolução n.0 

175/2005-TCU e nos termos da Portaria n. 0 191, de 25 de agosto de 2003, tendo em vista tratar-se de 
processo afeto ao Ministro responsável pela Lista de Unidades Jurisdicionadas n.0 03 no biênio 
2005/2006. 

A presente auditoria foi realizada no Ministério do Esporte, com o objetivo de analisar a 
regularidade da contratação e execução dos serviços de publicidade e propaganda, em cumprimento à 
deliberação constante do Despacho de 8/7/2005 do Exmo. Ministro Adylson Motta (TC-012.177/2005-
5). 

Este trabalho faz parte de um conjunto de 28 auditorias realizadas por este Tribunal em diversos 
órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública Federal, que visam apurar denúncias oriundas 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios e veiculadas pela imprensa, no que diz 
respeito à existência de esquemas de corrupção instalados em várias instituições públicas. 

Constatou-se que o Ministério do Esporte realizou, de 2001 até junho de 2005, somente um 
procedimento licitatório para a contratação de serviços de publicidade e propaganda, do qual resultou o 
Contrato n° 31/2001, firmado com a agência SMP&B Comunicação Ltda. em 20/9/2001. 

Foram constatadas várias irregularidades/falhas que, em essência, são as seguintes (fls. 47/48): 
a) assunção de obrigações diretas na execução do Contrato n° 3112001-MET, que excederam os 

créditos orçamentários consignados no ajuste e em seus aditivos (subitem 3.1); 
b) serviços executados sem respaldo contratual (subitem 3.2, fls. 15); 
c) ausência de efetiva fiscalização do contrato (subitem 3.3, fls. 18), resultando em pagamentos 

efetuados sem a devida comprovação da execução dos serviços (alínea "a", 19) e autorização do 
Ministério para a realização de despesas com data posterior à emissão das notas fiscais pelas 
subcontratadas (alínea "b", fls. 21); 

d) direcionamento de patrocínios para entidades de Minas Gerais (subitem 3.4, fls. 25); 
e) subcontratação da empresa MultiAction (subitem 3.5, fls. 26/27); 
f) ausência de cotações de preço válidas, exigidas contratualmente (subitem 3.6, fls. 29/32); 
g) falta de zelo na negociação de preços para serviços de veiculação (subite .9·, fls . 32);---
h) pagamento de percentuais indevidos a título de honorários (subitem 3.8, ' ~- ~r; tJJ/2005- CN 
·) - · 1 d - d b · d ' · d fi d e 11 ~ , QOCJ ~s . 1 contrataçao 1rregu ar e mao- e-o ra e m I CIOS e rau e na compralw çao U 4 · e·S:E~;;s· • 

(subltem 3.9, fls . 40); _ FI~ ~~ , , 2 tj 
j) realização de despesa em desacordo com o § 1' do art. 37 da Constituir; 3"fi"~f:tsul>it001 

3.10, fls.44);e J 
Doc. -----



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Min. Luj3, biênio 2005/2006 

k) pagamento de honorários à agência contratada sem a correspondente prestação de serviço 
(subitem 3.11, fls. 45/46). 

As irregularidades que resultaram em danos ao erário público totalizam R$ 1.002.066,22, 
atualizados até outubro de 2005 e acrescidos de juros de mora, cabendo, portanto, a conversão dos 
presentes autos em tomada de contas especial e a conseqüente citação dos responsáveis, nos tennos do 
art. 47 da Lei no 8.443/92, c/c o art. 252 do Regimento Intemo/TCU. 

Outras ocorrências ensejaram proposta de audiência de alguns gestores, visando a apurar a 
ocorrência de atos em desacordo com a lei ou com o contrato, nos termos do art. 43, inciso II, da Lei n° 
8.443/92, c/c o art. 250, inciso IV, do Regimento Interno. 

É importante salientar, ainda, que a apuração das irregularidades tratadas neste trabalho poderá 
impactar no mérito das contas dos responsáveis Noel Dorival Giacomitti (TC 007.472/2004-6 -
Tomada de Contas SPOA/ME, exercício 2003) e José Lincoln Daemon (TC 011.987/2005-0- Tomada 
de Contas SE/ME, exercício 2004), razão pela qual entendo oportuno sobrestar as referidas tomadas 
de contas até o julgamento do presente processo, nos termos do art. 157 do Regimento Interno. 

Diante do exposto, acolho a proposta da 6a Secex e VOTO no sentido de que o Tribunal adote o 
Acórdão que ora submeto à apreciação deste Plenário. 

2005. 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 07 de dezembro de 

LINCOLN MAGAU ÃES DA ROCHA 
Relator 
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